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Preâmbulo - Actualmente a actividade de circo divertimentos e feira está muito mal, devido a vários motivos. 
A desertificação do interior tem o seu contributo, havendo menos população haverá menos clientes, (a desertificação do interior é um fenómeno a nível europeu que terá tendência a manter-se e o mesmo será natural com o desenvolvimento da sociedade). A desertificação do interior nas últimas duas décadas levou a que feiras anuais, festas, romarias e outros eventos deixaram de se realizar, afectando cidades importantes, como a Guarda, que já não comemorava as festas da cidade desde o ano de 2000, só o retornou a fazer em 2006. 

Com as deslocações das populações nas últimas décadas para o litoral será sobretudo nessas cidades que deveriam haver espaços apropriados para o seu funcionamento devido a estas actividades necessitarem de muito público para a sua rentabilização.

As cidades têm cada vez menos espaços para os circos e divertimentos funcionarem, foram feitos no país poucos espaços apropriados para as actividades de feira, espectáculos artísticos e outros eventos pelos municípios de Aveiro, Cantanhede (tem vindo a melhorar ano após ano), Grândola, Montemor-o-Novo, Nazaré, Peniche (2006 ainda incompleto), Portalegre, Portimão, Reguengos e Viseu (2006 incompleto sem instalações sanitárias externas e sem espaço de estacionamento próprio para os feirantes e visitantes pois grande parte do espaço utilizado pela feira é parque de estacionamento).  

Muitos municípios não criaram espaços para o funcionamento de circos, diversões, espectáculos, e feiras, bem pelo contrário, acabaram com muitos espaços onde se realizavam e outros aonde se poderiam desenrolar minimamente as actividades atrás mencionadas, construirão lá jardins, não permitindo lá instalar equipamentos maiores por causa de não danificar o relvado e também porque não deixaram espaços amplos para exercer estas actividades, pois nos maiores espaços que tinham tem colocado pedras, estátuas e outros objectos tridimensionais que impedem a instalação de qualquer equipamentos com dezenas de metros quadrados, sem não terem a mínima consideração pelos profissionais de circo e feira.

A maior parte dos municípios ainda não resolveu investir em recintos. Muitos gastam ao longo dos anos avultadas verbas com o funcionamento dos recintos improvisados para a festa/feira anual. Gasta-se na vedação, no abastecimento e saneamento de água, na iluminação, na electrificação, no aluguer de palcos, no aluguer de som, no aluguer de instalações sanitárias, acabando por ser maior a quantia gasta ao fim de poucos anos, do que se gastaria em instalações permanentes, as quais seriam mais adequadas, possibilitando a rápida amortização do investimento, devido ao valor acrescentado que se poderá cobrar aos feirantes por metro quadrado. 

Na maior parte das feiras, como exemplo uma das mais importantes feiras a de Leria, nela uma boa parte do recinto não é pavimentado, pelo que o publico tem que caminhar sobre terra o que não é salubre para os espaços de restauração nem adequado para os produtos em exposição que ficam cobertos de poeira, nem agradável para os visitantes/turistas.

A ADAPCDE não vai pedir alguns dos apoios que são dados na Europa ao sector de circo e feira. Por exemplo na Suiça, Itália,… existem escolas móveis a acompanhar os circos, mas devido às dificuldades orçamentais do estado Português tal não se solicita. Contudo solicita medidas de apoio na forma de isenções para o exercício das suas actividades. O Estado Português) (EP) nem as entidades administrativas, irão ficar prejudicadas com estas propostas legislativas, pretende-se que haja mais segurança, mais qualidade, mais afluência do público portanto mais receitas, mais turismo, mais emprego, maior controlo fiscal, menos evasão fiscal, e que estas actividades se desenrolem na completa legalidade.

Circo - Actualmente os circos deparam-se com mais dificuldades do que nunca, essencialmente devido a terem pouco público e o mesmo ter baixo poder de aquisição. Também o preço elevado do gasóleo (devido em grande parte aos elevados impostos incidentes, quando em comparação com a vizinha Espanha), agrava muito mais a situação. 
Para o circo o gasóleo é muito importante, tanto para a locomoção do circo, como para os geradores de electricidade e geradores de calor.

Os geradores de calor são imprescindíveis no Inverno, para manter quente o ambiente dentro do circo e assim permitir o conforto do público durante o espectáculo. A EDP não disponibiliza potência eléctrica suficiente para eles funcionarem. Deveriam poder contratar 100kva já que 50kVA como potência eléctrica são insuficientes. É necessária energia para todas as vivendas dos artistas e outros e na hora do espectáculo têm de ser muitos projectores de 1000W para haver intensidade luminosa suficiente de cada cor, sendo normal ultrapassar os 100kVA.
Para o circo ser bom têm de haver condições de trabalho o que obriga a ter muitos meios de locomoção para o transporte de todo o que é necessário ao circo. Por exemplo o circo de Victor Hugo Cardinali (VHC) é o único a estar minimamente equipado para a actividade, tem inclusive WCs instalados em semi-reboque para os utentes. Tem máquinas para espetar/arrancar estacas, empilhadores, máquina com pá para carregar o estrume produzido pelos elefantes, geradores eléctricos e de calor, bancadas, grades de protecção, estruturas para decoração, iluminação, tendas para recepção e entretimento, acesso e espectáculos, armazenagem móvel de alimentos e alojamentos para os animais, pelo que são necessários dezenas de semi-reboques, muitos tractores e camiões para um circo ter as condições indispensáveis a um bom espectáculo, com o é o de VHC, que em grande parte arriscou ao investir no circo, como mais ninguém. Se não fosse tão patriota, com as dificuldades que tem tido, para rentabilizar o seu investimento (que qualquer investidor tem direito em rentabilizar) já teria abandonado Portugal, como muitos imigrantes e estrangeiros fizeram, que depois de investirem em Portugal na área do turismo e restauração, se tem arrependido, devido em grande parte à administração pública e autárquica em Portugal não proceder como nos países mais desenvolvidos e por outro lado não conseguirem rentabilizar satisfatoriamente o investimento. Atendendo a que neste país com a baixa natalidade e devido à posição geográfica não ter muitos países vizinhos, reduzido turismo, não há um necessário e suficiente público, tornando ainda mais difícil rentabilizar o investimento, pelo que é muito importante cativar turismo para Portugal pois nesta área Portugal apresenta vantagens em comparação com o resto da Europa, devido em parte ao clima, boas praias, boa gastronomia e grande património arquitectónico, sendo já Portugal uma das melhores alternativas para os europeus passarem férias e virem viver quando se reformarem, mas temos ainda um longo caminho a percorrer. Como se pode ver a Espanha está muito melhor ao cativar mais turismo.

Nos países mais desenvolvidos a administração pública em primeiro, esclarece, informa, forma e apoia os empresários nas diversas actividades, só no caso de incumprimento que aplica coimas. 
A actividade de circo em Portugal só se consegue exercer em regime itinerante, porque ao fim de estar umas semanas na mesma povoação, deixa de haver público que permita rentabilizar a realização do espectáculo, pelo que é necessário mudar para outra localidade.
Para a mudança do circo ocorrer em menos de uma semana todos os artistas de circo e colaboradores têm carta de pesados, para que cada tractor ou camião não tenha de fazer mais de duas viagens o que comprometia o funcionamento na semana seguinte, assim os circos tem tido uma despesa grande com os seguros das viaturas pesadas apesar de algumas seguradoras fazerem 50% de desconto, o que não é grande desconto pois os tractores percorrem anualmente poucos milhares de kms, e no Natal estão em média 60 dias parados. Seria bom que atendendo ao reduzido uso as viaturas pesadas afectas ao transporte de material de circo ou feira o que implica baixo risco de sinistro deverá a legislação obrigar as seguradoras a contemplarem na apólice o desconto mínimo de 50% para as viaturas de circo ou feira. Por sua vez as seguradoras têm de poderem aceder às fichas de inspecção automóvel, para comprovar a baixa quilometragem anual. 
Será também necessário regulamentar o seguro que cobra os danos causados por acidentes em utentes do circo, pois os circos deixam de trabalhar devido às seguradoras não fazerem/cancelarem o seguro exigido pelos municípios e o mesmo apesar de exigido por lei erradamente na forma de acidentes pessoais e que ainda não foi regulamentado.
Atendendo à responsabilidade dos proprietários de todas as actividades que recebem público, devem também estes passar a serem obrigados a possuírem seguro de responsabilidade civil, transferindo assim em caso de acidente para as seguradoras a responsabilidade pelos danos causados em terceiros a eles imputáveis. 
A educação dos filhos destes profissionais não foi facilitada e praticamente nos últimos 20 anos não frequentaram sequer o ensino secundário enquanto que já os profissionais dos divertimentos com os lucros fáceis que outrora existiram, puderam ter os filhos a estudar em internatos e muitos completaram cursos superiores.

Foi criado recentemente o curso profissional de artes circenses, com equivalência ao ensino secundário, mas para os filhos dos profissionais dos circo o frequentar será necessário que haja um internato aonde forem leccionados tais cursos e que tenham direito a bolsas de estudo, mesmo que os alunos não apresentem boa avaliação, incluído no ensino básico, para que seja possível ser utilizado por estes profissionais itinerantes.

A actividade de circo, não tem tido nenhuma protecção específica, nem subsídios, para além da isenção de pagamento do imposto de camionagem que termina em Dezembro de 2007, devido à nova legislação, a Lei 22-A/2007, não contemplar mais a sua isenção, pelo que será de extrema importância a continuação da isenção. Atendendo ao custo administrativo com a isenção, será adequado que o custo do selo de isenção suba para valores efectivos, sugere-se 5 euros e não 1€ como estava estabelecido.
Considerando que esta actividade cultural é um dos melhores entretimentos das crianças, desempenhando um papel importante na cultura, e com milénios de existência, alguns Municípios, têm nos últimos anos contribuído inclusive com ajudas para a realização destes espectáculos, reduzido o valor da taxa independentemente da área ocupada, por exemplo 25€/dia, ou em alternativa fazem a cedência em troca de um espectáculo, medidas com as quais estamos de acordo. Contudo há municípios que não procedem assim, nem têm ainda sequer regulamentado, a utilização do espaço pelos circos/feiras e espectáculos ocasionais. 
Assim é necessário impor aos municípios a existência do regulamento municipal e do mesmo contemplar o funcionamento dos circos/feira anual/divertimentos e espectáculos ocasionais. 
A falta de regulamentação prejudica o país. 
Os regulamentos, devem contemplar a segurança dessas actividades e transpor para os mesmos toda a legislação relevante em vigor. Os mesmos devem ainda impor sanções para os que violem a legislação ou não cumpram as regras em vigor, aplicando multas e podendo aplicar a sanção de proibição mínima de um a três anos no máximo, de poderem funcionar naquele espaço/evento ou Concelho, prevenindo assim abusos e que permitirá em parte o correcto desenvolvimento das actividades mencionadas. 

Seria adequado também subsidiar o circo com a autorização da utilização do gasóleo agrícola, pois é a sua principal matéria subsidiária consumida. Para tal devem os empresários de circo exibir cartão de associado a associação do sector como meio de prova do direito de utilização do gasóleo agrícola. 
Apesar da maior parte dos circos precisarem de algumas renovações de equipamentos, como as bancadas, que deviam ser mais confortáveis e mais seguras, não propomos outros tipos de apoios com as actuais dificuldades orçamentais, e também porque os mesmos seriam complicados com as burocracias inerentes, tornando-se de difícil acesso a quem mais precisa deles, contudo se a CEE desse fundos suplementares para subsidiar a actividade de circo itinerante seria excelente. 
Uma sugestão é que seja criada uma linha de crédito bonificado na banca do Estado (CGD), para que o circo se possa modernizar e estar na completa legalidade. Actualmente a banca não empresta dinheiro, sem que o empresário apresente elevados lucros, mesmo que no passado os tenha apresentado. A banca, como não faz nenhum papel social, nem tem nenhuma moral nem compaixão pelos sectores desfavorecidos, não os apoia, não merece ter o IRC reduzido, pelo que a ADAPCDE até apoia que o IRC sobre os lucros da banca, seja maior que o cobrado às demais instituições. 

É de realçar a árdua vida, que levam estes profissionais, durante as mudanças deixam de ter água potável e electricidade, também os terrenos são muitas vezes em terra batida e andam a amassar lama quando chove, ficam com as suas viaturas atoladas nos terrenos, as crianças não tem uma escola normal não sendo possível aos filhos destes profissionais fazerem algum curso secundário ou curso superior, pelo que estes profissionais tem de se privar muito em relação à demais população, somente os profissionais das diversões e feiras de carácter anual tem uma vida semelhante. É o seu modo de vida que têm e que há necessidade de apoiar, para que subsistem com o mínimo de condições e dignidade e não estejam inscritos no desemprego.
O sector devido ás dificuldades que apresenta, tem levado a que circos portugueses trabalhem a maior parte do ano em Espanha. Muitos circos portugueses, têm durante a maior parte do ano, os seus artistas, a trabalharem no estrangeiro para outras companhias, só regressando para os espectáculos da época do Natal, assim as famílias aproveitam para se reunirem nessa época natalícia.
Atendendo a que a taxa do IVA dos espectáculos artísticos e circenses está sujeita á taxa reduzida e de acordo com o numero 30 do artigo 9 do código do CIVA, a cedência do espaço é isenta de IVA, poderão os circos passar a pagar a taxa reduzida pelo espaço ocupado, assim se houver alguém que esteja isento por não atingir os 10000€/ano, contribuirá com algum imposto a favor do estado, aos outros sujeitos passivos não lhes fará praticamente diferença pois geralmente o montante é pequeno e deduzirão o valor pago no IVA incluído nas receitas cobradas. Se a legislação comunitária o permitir (não verificámos se é possível) deve deixar de haver isenções na área da cultura e outras nomeadamente todas as feiras e mercados incluindo festas públicas religiosas (não se viola o acordo com o Vaticano, pois estas festas não estarão contempladas com a isenção do IVA), atendendo aos elevados montantes transaccionados nas festas e espectáculos, e que actualmente podem ser isentos de acordo com o CIVA, com o fim destas isenções, muitas mais instituições ficarão sujeitas à taxa reduzida que não será impeditiva para a actividade devida à baixa percentagem da taxa reduzida, acabando assim também com algumas deturpações da lei que prejudicam as actividades e o estado, obrigando qualquer instituição promotora de espectáculos ou festas a cobrar a taxa reduzida. Haverá maior controlo fiscal pelo estado, pois agora com a nova exigência do IVA, também se tornará mais difícil a evasão fiscal. Também as actividades directamente conexas com os espectáculos artísticos devem ser sujeitos à taxa reduzida e não à taxa normal como acontece prejudicando imenso o sector cultural. As alterações ao IVA serão apresentadas mais adiante.
Uma das grandes medidas a implementar para o sector do circo bem como para o sector da feira anual e espectáculos, será a segurança social simplificada (os artistas já tiveram uma segurança social própria, mas esta não incluía os colaboradores e não seria tão simplificada) e com taxas mais reduzidas, podendo-se prescindir o direito ao desemprego, mas só abrangendo todo o pessoal afecto às actividades ambulantes. Tal medida já em parte foi reivindicada por outros grupos no último ano. Esta medida é independente da reivindicada e será mais adiante, apresentada em maior detalhe.    
Com estas propostas esperemos a revitalização do circo, que passe a haver completa legalidade no sector incluindo artistas e trabalhadores, sem prejudicar minimamente o orçamento de estado e que num futuro breve, o circo contribua com receitas e ultrapassando qualquer montante despendido pelo estado.
Diversões itinerantes - A Portaria n.º 366/77 de 20 de Junho, que regulamentou a exploração de diversões mecanizadas de carácter itinerante, foi alterada pela Portaria 165/78 de 28 de Março e foi revogada pelo Decreto-lei 315/95 criando-se um vazio legislativo.
Actualmente, parte dos feirantes de carácter anual, (definição - os feirantes de carácter anual são os feirantes que participam em feiras ou festas anuais, e devido às condicionantes inerentes, como estar a várias centenas de quilómetros, também devido ao vandalismo que os divertimentos são alvos durante a noite, leva a que a melhor solução é dormir nas imediações para prevenir o vandalismo e o furto de partes do divertimento, os cabos eléctricos devido ao alto valor do cobre tem contribuído para que isso aconteça. 

Para prevenção do fruto e das destruição de equipamentos muito mais valiosos do que o valor do fio de cobre, e do prejuízo causado pois o equipamento ficará temporariamente inutilizado até ser reparado, terá de se aumentar a fiscalização aos sucateiros, pois como estes têm a obrigação de identificarem e fazerem recibo aos vendedores de sucata, facilmente se identificará os gatunos. Tanto os vândalos como os gatunos que preferem deitar postes telefónicos abaixo que exige muito mais esforço do que um trabalho. A ADAPCDE apoia que estes sejam condenados a trabalho em prol da sociedade e que o mesmo exija bastante esforço como cortar o mato junto às estradas, edificações e linhas-férreas, assim a probabilidade de tornarem a destruir e ou roubar cobre deverá diminuir devido ao castigo aplicado. Os feirantes são obrigados a dormir fora de casa. Alguns que já compraram casa, arrependeram-se, pois não chegam sequer a dormir nela, uma vez por ano. As diversões mecanizadas, continuam organizados em rotas de trabalho, pela associação de Lisboa e por outros acordos que a ADAPCDE contribuiu para a sua concretização. 

As rotas são imprescindíveis ao normal funcionamento do sector. As rotas em parte foram criadas para minimizar o efeito da desigualdade existente. Há rotas que são muito fracas em termos de receitas, mas tem de rodar por todos os proprietários daquele tipo de divertimento. Num ano são prejudicados mas noutro ano são muito favorecidos. Tem havido alguns empresários que sem escrúpulos, sem respeito pelos seus acordos e de outros assumem atitudes egoístas, tentando ficar com as melhores terras e contribuído para corromper os próprios terradeiros (quem distribui ou disponibiliza o terreno). As rotas sempre que possível são no mesmo distrito ou região para que as deslocações dum local para outro sejam reduzidas e que as mesmas sejam encadeadas. 

Tanto em Espanha como em França as rotas podem ser vendidas, valendo mais que o divertimento, e novos locais de exploração têm de ser disponibilizados em primeiro à associação da região, só no caso de desinteresse por parte dela é que o local pode ser cedido a outros. Quem compra divertimentos sem rota tem de procurar outros/novos locais para exploração. 

A legislação dos países mais próximos como a espanhola e francesa, protegem o sector, caso contrário em pouco tempo, seria insustentável economicamente para todos os empresários do sector, pois este sector não tem crescido na Europa, vem pelo contrário têm-se reduzido o número de diversões devido sobretudo ao crescimento doutros tipos de entretimento. 
É necessário proteger o trabalho destes profissionais. Por um lado como empresários descontam para a segurança social, mas nem sequer têm direito ao desemprego. Há necessidade de quem trabalha nas feiras anuais (itinerante), tem de ter salvaguardados os seus habituais locais de exploração, mesmo em caso de obras no local é necessário que os promotores encontrem alternativas para que os feirantes tenham o seu local de trabalho. 
Também deve haver uma graduação para os participantes, de acordo com o número de participações, não podendo o preço oferecido pelo local, alterar tal graduação como é na feira de Leiria. Também na graduação deve influenciar a qualidade do equipamento e ser habitante no município, contudo estes últimos e outros não poderão ter tanto valor na graduação como a quantidade de participações. Os mais graduados tem de ser os primeiros a escolher o local de acordo com outras condicionantes. Quem faz parte de uma rota de divertimentos, mesmo que nunca ainda tenha participado contará o número de vezes que os seus pares lá participaram antes de lhe chegar a sua vez. 
Não haver critérios justos tem sido um dos maiores problemas para os administradores/terradeiros dos eventos/festas/feiras e mercados pois todos os feirantes querem a melhor posição, não olhando a meios para a ter, criando por causa disso muitos conflitos em quem mais tem sido favorecido são os mais violentos, sem escrúpulos que ameaçam, coagem e subornam levando ao abandono da feira por pessoas competentes, trabalhadores e honestos que não conseguem fazer frente a tais predicadores. (nisto a ADAPCDE já está a conseguir alguns resultados com as denúncias às diversas autoridades e continuará a fazê-lo para que haja legalidade nas actividades envolvidas, o mínimo de equidade, em suma exigimos justiça, para que o sector se possa desenvolver.
É muito importante a imposição destes critérios para que não haja abusos e corrupção, salvaguardando-se o trabalho de quem anda neste sector há mais tempo e que não sabe ter outro meio de subsistência. A entidade promotora deve zelar pelo crescimento do evento e para novos participantes, eles tem de se sujeitar ao local sobrante. Apesar do direito adquirido, também se impõe o dever de aceitar a concorrência, contudo esta concorrência só poderá ser indirecta, ou seja tem de admitir no evento, a entrada doutros empresários com divertimentos diferentes no tipo, não podendo ser desleal para o promotor ou para a nova concorrência. 
Como há dezenas de divertimentos do mesmo tipo na mesma zona e para que cada empresário não levasse várias dezenas de anos a percorrer todas as rotas, o número de rotas devia ser menor e aliado às vantagens em explorar o mesmo local todos os anos, nomeadamente conhecer os intervenientes da localidade, a localização da montagem e outros pormenores, ser conhecido pelos clientes e não ter que andar sempre a enfrentar o desconhecido que envolve os novos locais, levou ao aparecimento das rotas fixas. 

Esta legislação destina-se sobretudo a proteger os profissionais que exercem há dezenas de anos e que não conhecem outro meio de sustento. Propõe-se que quem tenha um certo tipo de divertimento há mais de 10 anos em sua exploração, numa mesma zona terá direito igual na partilha das rotas. Os mais antigos dificilmente partilharão as terras que faziam, algumas há já 30 anos, enquanto os mais novos não olham a meios para lhes tirarem essas terras. Devido á associação de Lisboa ter ido a votos pelos associados em conflito de interesses foi criada uma grande injustiça nas rotas das terras referentes à Zona Norte em que os mais ricos, forçaram, e ganharam a votação pois estavam em maioria ficarem interminavelmente com as melhores rotas, violando assim a lei que proíbe o voto em caso de conflito de interesses. Espera-se que com a aprovação desta regulamentação, a mesma contribua para resolver a injustiça existente, obrigando a haver novas reuniões para alterar as partilhas de rotas entre pares em que os que entram há menos de dez anos, terão de se sujeitar. Também implica que cada empresário de diversões ao fim de ter o respectivo divertimento dez anos terá direito à partilha de rota. Tal não acontece na legislação espanhola e francesa. Eventualmente dez anos talvez sejam injustos para os mais antigos. Uma alternativa, será de que os proprietários na sua pose com mais de vinte anos, independente de terem comprado com rota, tenha maior peso no voto de partilha, estas medidas aplicar-se-ão unicamente por cada divertimento.
Como se pode constatar com a feira popular de Lisboa, que de ano para ano, foi perdendo clientes, tornando-se hoje em dia muito difícil a rentabilidade económica dos divertimentos. 

Os divertimentos em Portugal só permitem dividendos aos seus proprietários do capital investido, se funcionarem em rotas. Exceptua-se o Zoomarine que devido aos golfinhos atrai público, não cobrando pelo uso individual dos divertimentos. A Bracalândia que é o único parque de diversões existente em Portugal, vai mudar para Penafiel porque a CM de Braga não renova o contrato de cedência de espaço, aonde está instalado o parque, pois pretende vender o terreno que deve valer milhões de euros.
É urgente regulamentar o sector das diversões itinerantes, o qual tem sido marginalizado em especial pelos municípios, que não regulamentaram a actividade, as feiras e festas, em que algumas exigem para lá se trabalhar mais de 80% das receitas feitas, actualmente será normal os empresários perderem dinheiro, havendo assim uma violação do código civil que estabeleceu que as transacções comerciais têm que ser boas para ambas partes, também algumas câmaras e impressas municipais, talvez no intuito de recuperarem IVA, tem cobrado ilegalmente IVA aos divertimentos pela ocupação de espaço. A ADAPCDE tem vindo a denunciar o caso às finanças para que haja legalidade.

Aliado ao baixo poder de compra da população portuguesa, levou a que hoje os empresários das diversões tem praticamente nula a viabilidade económica, estando a sua actividade muito comprometida, quando em comparação com há 30 anos atrás, quando foi publicada a legislação das rotas; tal tem levado à imobilização e venda das atracções de feira, a preços muito inferiores ao seu real valor para países como Marrocos e Angola.
Importa assegurar trabalho, aos empresários que, actuando na sua maioria em regime familiar, alguns há mais de 50 anos, justamente merecem uma adequada legislação da actividade a todos os níveis especialmente em termos de justiça e que permita o desenvolvimento do sector;

É indispensável preservar todos os valores em apreço e ainda a função social das festas e feiras junto das populações, bem como os seus interesses turísticos e económicos;

Deve-se incluir um sistema sancionatório completo para prevenir os abusos de alguns empresários do sector, pois quase toda a gente viola as regras estabelecidas mesmo quando é importante para preservação da vida como é o caso da infracção sistemática ao código de estrada que é concebido com o intuito de reduzir a sinistralidade rodoviária. 

Uma nova situação, que também está cada vez mais a dificultar a actividade dos proprietários de divertimentos portugueses, é a concorrência de divertimentos que vêem de Espanha. Neste último ano cada vez há mais divertimentos de espanhóis. Desde a zona fronteiriça na região Norte até ao interior, eles tem penetrado no território Português, como Vila Real. Por exemplo, no ano passado, nas festas de Vila Praia-de-Âncora, havia já mais diversões de Espanhóis, oito divertimentos espanhóis (quase todos pertencentes a pessoas de etnia cigana) enquanto que os 6 divertimentos portugueses já estavam em minoria em termos de quantidade. 

Em Espanha, aonde há proteccionismo às rotas dos divertimentos, os feirantes atrás referidos não prejudicam, quem lá exerce esta profissão, pois não podem trabalhar nas posições das rotas existentes. 

Como neste momento em Portugal, não há protecção às rotas, e normalmente as comissões de festa não exigem documentação alguma, eles não têm nenhuma dificuldade em ser bem sucedidos. As comissões de festa incluindo as privadas, têm de se legalizar e serem obrigadas a passar a exigir a exibição dos documentos originais e ficar com cópia dos mesmos.
Não há por estes espanhóis o cumprimento de obrigações legais portuguesas, nomeadamente, seguro de acidentes de trabalho, seguro de acidentes pessoais, seguro de responsabilidade civil, inscrição nas finanças, descontos para a segurança social, possuírem os termos de responsabilidade válidos em Portugal. Em Espanha os termos de responsabilidade emitidos pelo engenheiro só são válidos dentro de cada província.  
Há necessidade de regulamentar as inspecções de divertimentos pois não está regulamentado a forma de as fazer, havendo também a necessidade do registo do divertimento e por quem?.

Locais para laboração - Os locais para o exercício das actividades de circo, divertimentos, espectáculos, festas públicas, e feiras, devem ser em locais que permitam o seu desenvolvimento. 
1-Situar-se no centro das localidades ou na sua periferia quando seja impossível, para que a população local não tenha que se deslocar na sua viatura. (constata-se sem sombra de dúvidas que as melhores feiras são no centro das populações. Há o senão do estacionamento sobretudo para os moradores locais quem têm durante o evento dificuldade em estacionamento e em parte pelo ruído, quanto a ele pode ser bastante reduzido dai se propor algumas regras para o sector, pois as reclamações algumas com razão têm prejudicado o sector, como foi este ano com a feira de Matosinhos que foi encurtada em Maio de 2007 a duração devido sobretudo a estes dois aspectos. Os habitantes locais aceitaram que a feira fosse no mesmo local desde que começasse uma semana mais tarde e acabasse no dia previsto, assim umas das melhores feira em que se trabalha desde manhã foi encurtada uma semana. Espera-se que para o ano a promessa dum local próximo seja cumprido e o mesmo não reduza significativamente o número de visitantes.
2- Ter bons acessos,

3- Serem pavimentadas para evitar a sujidade, provocada pelo pó, proveniente da terra.

4- Terem as infra-estruturas básicas como abastecimento e saneamento de águas (o saneamento é muito importante para os serviços de restauração e vivendas dos feirantes) e potência disponível em energia eléctrica. Ter rede eléctrica de terra, com muitos pontos para ligação à terra de todas as estruturas electrificadas.
5- Haver zonas distintas para estacionamento dos veículos/vivendas de feirantes/expositores e de veículos dos visitantes. (na feira de Málaga além de inúmeros policias a orientarem as viaturas há ainda muitas pessoas contratadas pela organização para ajudarem e manterem organizado o estacionamento, em Portugal tal só se vê no Zoomarine).
6- Situarem-se em locais apetecíveis como beira-rio/mar.
Como exemplos:

 No Mónaco (8/2006), estão instalados várias diversões e bares ambulantes, num dos melhores locais de Mónaco, para a actividade de diversão e entretimento de crianças e jovens geralmente acompanhados pelos familiares. Esta mini-feira popular está instalada numa zona pavimentada, enfrente à marina, junto aos edifícios, zona central da cidade, local de fácil acesso à população, cuja localização privilegiada é essencial ao desenrolar da actividade das diversões. Temos fotos (1/1/2007) de feira de fim de ano situado no centro de Zurique, na qual se vê que são dadas condições aos feirantes que ocupam uma rua. 
Em Bruxelas, durante os meses de Julho a Agosto funciona uma feira na Boulevard Poincaré, que faz parte da cintura interna da cidade, ocupando uma das quatro faixas de rodagem numa extensão de 1km, em que o município muda os semáforos para o meio da faixa de rodagem, ficando os mesmos alinhados com as diversões e vivendas de feirantes, para que os automobilistas os possam ver. 
Nos países europeus os divertimentos são instalados enfrente às câmaras e edifícios com interesse cultural. Os espaços são grandes e bastante adequados para a sua actividade, há muito público e assim é fácil rentabilizarem o seu negócio, são locais onde circulam muitas crianças e jovens, geralmente não há risco de atropelamento pois não há circulação de viaturas ou a circulação processa-se a baixa velocidade, é salubre e há todas as infra-estruturas. 
Em Paris a feira popular está permanentemente instalada no Jardin dês Tulleries, situada a Oeste e a poucas dezenas de metros do museu do Louvre. Também junto à Torre Eiffel estão permanentemente dois divertimentos, e do outro lado do rio Senna, na Praça de Varsóvia, está permanente um grande carrossel e na Praça da República está permanente um divertimento para crianças.

Enquanto que em Portugal os Municípios procedem precisamente ao contrário, proibido os divertimentos de funcionarem nos melhores locais. 

Enquanto a maioria dos municípios não mudarem de atitude, solicita-se que o estado nos seus terrenos facilite o exercício destas actividades.
Por exemplo a ADAPCDE vai solicitar autorização para montar uma feira popular em Lisboa, na Praça do Comércio no período de 1 de Maio a meados de Junho, contemplado assim as festas do trabalhador e do Santo António, sendo este local excelente para a realização da feira. Para haver boa imagem perante os turistas, não será aceitável que as diversões ou outros equipamentos tenham mau aspecto nem que haja ruído em demasia. Em 2006 a CML em resposta à nossa proposta de feira de Natal, em alternativa à Praça do Comércio, espaço insuficiente para as festas de fim de ano, e donde parte a maratona de Lisboa, propôs-nos os Parques do Lumiar e da bela Vista já que não soubemos indicar outros espaços. Na altura os nossos associados, depois de visitarem o Parque da Bela Vista, apesar que tinham concluído inicialmente que o espaço seria bom, apesar das despesas não previstas com, problemas de segurança que obrigariam à contratação de policiamento, por não ser uma zona central e com tal pouco frequentada por pedestres, iria obrigar a uma maior despesa com a publicidade. O parque do Lumiar não era apropriado devido a esperados problemas com os vândalos locais, pois já tinha acontecido na última vez que lá começaram a montar as Diversões Alverca Lda. 
Mais tarde, durante a noite, os associados ao visitarem o Parque da Bela Vista, concluíram que nele não seria viável a feira, devido a vários factores acrescidos: falta de iluminação pública e por o local ser muito utilizado para sexo, droga e prostituição, afastaria a população Lisboeta de vir à feira. Também por ser um espaço verde, o mesmo não seria adequado para a feira popular, devido às dificuldades de conservação do mesmo, o que obrigava a só montar na zona sem relva. Este local não conseguiria atrair púbico suficiente para pagar os custos. Em Lisboa um local bom para a feira será a Alameda, mas será necessário reduzir a área do relvado. este espaço rodeado por muitas habitações será bom pela experiência que houve do Natal de 2006, houve aderência da população e não houve vandalismo, contudo o mesmo não permite fazer espectáculos musicais nocturnos devido aos habitantes locais reclamarem do ruído com razão.  
Há muitos locais bons para o exercício das actividades de circo, divertimentos, espectáculos, festas públicas, feiras, nomeadamente à beira-rio e junto às praias. Estes terrenos geralmente pertencem ao Estado Português (EP) e assim devem os mesmos serem facilmente cedidos para o exercício destas actividades. Para tal os preços devem estar previamente tabelados, pelo que se sugere que deverá haver uma tabela única, para qualquer organismo do estado ou tutelado por este. Em Lisboa há espaços excelentes na Expo, mas a administração da Expo, tem recusado a instalação de divertimentos, mas mesmo assim a ADAPCDE irá solicitar autorização para as diversões mais apropriadas.
O EP aumenta directamente as suas receitas com a cedência de espaços e como os utilizadores têm de declarar estas despesas terão obrigatoriamente de as ultrapassar com receitas, assim indirectamente o estado realizará ainda mais receitas de impostos, uma vez que as entidades irão lucrar com a utilização do espaço, advirá dai as respectivas tributações. Sabemos que a Direcção das Finanças de Viseu é das mais trabalhadoras/empenhadas, pois lá ninguém praticará a evasão fiscal, sistematicamente os inspectores fiscalizam os participantes, inclusive as vendas de bilhetes para entrada no recinto, os contratos dos espectáculos e confirmam se o dinheiro em caixa dos feirantes, bate certo com o valor apurado pela máquina registadora.
Os proprietários de divertimentos necessitam de espaços apropriados para laborar, se calham ficar no meio de pessoas de etnia cigana ou de africanos têm tido muita dificuldade em trabalhar pelo que muitas vezes preferem nem lá voltar, pois além dos problemas levantados a afluência da população diminui acabando por ser insustentável explorar esses locais.  

A associação quando tiver fundos suficientes, investirá na aquisição de terrenos onde possam funcionar os seus associados, como já fizeram algumas associações na Europa, porque há cada vez menos locais, aonde se possam desenvolver as actividades de circo e de diversões devido a estas exigirem amplos espaços. Há muitas feiras, onde não permitem o funcionamento de divertimentos. A actividade dos espectáculos é a menos sacrificada pois há imensos lugares para o seu funcionamento, apesar de muitos espaços não serem adequados.

Por exemplo aquando das festas da Queima das Fitas de Coimbra (que são no inicio de Maio), um nosso associado, Diversões Alverca Lda montou nas proximidades da mesma, durante dezenas de anos a sua pista de carros de choque, até que construíram no local um centro comercial, deixando de haver nas proximidades uma alternativa para montar a sua pista. Anos mais tarde o local das noites da queima mudou. Actualmente há um espaço próximo do evento, que pertence à Universidade de Coimbra (UC), o qual esteve durante anos sob a administração da Câmara Municipal de Coimbra (CMC). Há cerca de 10 anos para cá a CMC tem recusado sistematicamente o pedido, alegando que o espaço era necessário para os peregrinos de Fátima (o espaço com cerca de 10000m2 situado à distancia de 150m do palco não seria de modo algum apropriado para assistência e descanso dos peregrinos). Este ano em Maio de 2007 a ADAPCDE solicitou o espaço que pensava ainda estar sob a administração da CMC, mas foi indeferido pela CMC, a qual alegou que interferia com o evento da Queima, o que não é de modo algum verdade. A CMC não é a promotora do evento nem é mais administradora do espaço, pelo que nos constou, ela recusou pagar os prejuízos causadas em viaturas, provocadas pela queda de uma árvore, tendo a UC suportado os custos (agora a UC recebe rendas de várias roulotes de bares lá instaladas). Também a comissão da Queima, já se tinha pronunciado favoravelmente (ao vogal do Conselho Fiscal da ADAPCDE) pela montagem no exterior do divertimento, pois este ano com as obras da Polis a decorrerem no local, o espaço era reduzido. Anteriormente ao nosso pedido, sem o nosso conhecimento, já um nosso associado, tinha firmado contrato com a UC, de ocupação de parte do terreno, para montagem e funcionamento dos carros de choque da sua sogra (que anda juntamente com o marido com carros de choque há mais de 30 anos nas feiras), também nossa associada. A UC só após parecer positivo, de dois dos seus organismos administrativos é que realizou o referido contrato. 

Posteriormente o vereador competente da CMC (o actual vice-presidente) levantou imensas dificuldades sem razão ao nosso associado para a emissão da respectiva licença de recinto itinerante. Tal indeferimento além de prejudicar a nossa associada, também iria prejudicar o Estado Português (EP), de realizar a receita contratada, apesar de ser o legítimo proprietário do terreno e assim poder realizar receitas com o mesmo, ainda mais pelo motivo de a CMC nunca ter feito qualquer benfeitorias no terreno (as calçadas lá existentes estão actualmente muito degradadas, em que há muitas pedras soltas). 
Sugerimos que para a laboração de diversões e espectáculos semelhante ao que se passa nos países europeus, mas mais adequado do que estes, alternado assim o Decreto-Lei n.º 309/2002 de 16 de Dezembro:
Quando o evento não exija obras de construção civil, deverá ser dispensada a licença de recinto e a respectiva vistoria se for apresentado termo de responsabilidade de acordo com os números seguintes, não sendo impeditiva da autarquia de fiscalizar as actividades nos seus terrenos ou espaço publico sobre a sua jurisdição. Bastará o proprietário verificar os seguintes documentos ficando com cópia, devendo durante a laboração ser exibida um original do contrato de cedência do espaço.
1- registo do divertimento

2- memória descritiva do divertimento

3- fotografia(s) do divertimento

4- termo de responsabilidade pelo divertimento 
5- termo de responsabilidade electrotécnico só quando for o locador a fornecer a electricidade

6- bilhete de entidade e NIF do locatário
7-  contrato de aluguer do divertimento, quando o mesma não esteja registado em nome do locador (deve o mesmo ser sujeito à taxa reduzida de IVA mas ser isento de imposto de selo.

Deve ser o Ministério da Economia e da Inovação (MEI) a fiscalizar em qualquer terreno ou edifício, as diversões e espectáculos acidentais. Justifica-se devido a terem muito pessoal com formação superior nas áreas de electricidade e mecânica.
Também a Inspecção-Geral das Actividades Culturais (IGAC) deve inspeccionar, mais os espectáculos e passar também a fiscalizar as diversões, nem que isso tenha de será alterada a sua lei orgânica, o que implicará admitir mais inspectores tendo os mesmos de receberem formação técnica especializada na área das diversões. A ADAPCDE estará disponível para oferecer, formação gratuita aos mesmos, através do seu Presidente Mário Loureiro de acordo com a sua disponibilidade. Mário Loureiro é licenciado e pós-graduado em Engª Mecânica, e é finalista de mestrado da UC na área da prevenção de fogos florestais, possuindo também certificado de formador desde 2002, exerce a profissão de professor desde 1998. 
É muito importante haver uma adequada fiscalização para prevenir ilegalidades e abusos de toda a espécie. 
Em muitas vistorias feitas pelos municípios, são por vezes as arquitectas que as realizam, as quais não têm competências em electricidade e mecânica, matérias essenciais para a prevenção de sinistros nos divertimentos, criando e levantando problemas sem razão. No dia 14/9/2007 uma engenheira da CM de Gondomar assinou o auto de vistoria como a terra ao ser mediada não apresentava qualquer valor, ora isto é impossível pois qualquer terra é condutora de electricidade, daqui resultou o indeferimento de licença de recinto, mesmo engenheira não tem competências para tal, engenheira electrotécnica é que não era, será que era engenheira civil?
Em alternativa à vistoria, que poucas câmaras municipais têm feito, mas que algumas já cobram muito dinheiro pela respectiva emissão da licença de recinto, apesar do baixo custo, sem chegar sequer a lá enviar um bombeiro, deverá ser exigido termo de responsabilidade do recinto/divertimento/palco/tenda, assinado por engenheiro mecânico ou de outras engenharias análogas, com competências para assinar de acordo com a legislação em vigor. 
É de realçar que as câmaras municipais são solidariamente responsáveis quando licenciam dado equipamento, e a lei estiver a ser violada nalgumas questões de segurança. 
Justificação – Geralmente as câmaras municipais e empresas municipais, não têm engenheiros mecânicos ao seu serviço. No caso de engenheiros electrotécnicos que algumas têm eles não estariam dentro do assunto, pode-se ver que engenheiros que falaram na televisão, a propósito da morte da criança de 6 anos, na pista de carros de choque, em 13/8/2007, noticiada como electrocutada, apesar de os mesmos poderem ser competentes na sua área, aqui não o foram, pois pelo que disseram, desconheciam completamente o assunto. É muito mau falar do que não se conhece. Por outro lado se a ética profissional dos engenheiros lhe impede de se responsabilizarem por projectos a eles alheios, implicitamente falar de projectos alheios também o será. Á comunicação social só lhe interessou fazer sensação, não houve por parte destas, a preocupação de informarem o público dos cuidados adequados a ter, só houve um jornal que o fez, mas indicou medidas erradas e inapropriadas, este mesmo jornal noticiou que tudo indicava que for electrocutada quando não havia uma única prova para tal. A ADAPCDE solicitou ao Ministério Público em 17/9/2007, que fosse informado das causas da morte assim que as mesmas não fossem segredo de justiça, sabe-se que foram pedidas mais perícias legais uma vez que na altura da autopsia a origem da paragem cardio-respiratória era inconclusiva.
O termo de responsabilidade não deverá ter mais de que um ano de emissão, e nele será mencionado pormenores/anomalias/outros que possam agravar ou originar riscos nomeadamente que a ligação de terra deve ser feita á cabine e à estrutura, assim qualquer entidade pode verificar/fiscalizar se as menções estão a ser cumpridas, sendo obrigado o engenheiro a fazer no mínimo uma vistoria anual para ver se as condições se mantêm. Os termos devem exibir a fotografia do equipamento respectivo. 
O engenheiro para maior segurança no sector, deve prestar provas perante a ADAPCDE ou outra associação que o EP venha a reconhecer como idónea para avaliar as competências do engenheiro no sector das diversões. A avaliação tem de ser isenta e será responsabilizado toda a pessoa que tenha aprovado quem não demonstre competências para tal. Um engenheiro da aviação ou da marinha aéreas complexas, e específicas, não se pode responsabilizar sobre equipamentos a ele alheios, unicamente só o fará sobre equipamentos da área exercida por ele. Alguns divertimentos são muito complexos. Envolvem além da estrutura mecânica, sistemas com pneumática, hidráulica, electrónica, electricidade, electromagnetismo, informática, tribologia, ….
Infelizmente muitos engenheiros não cumprem a ética/lei, emitindo o termo sem verem/inspeccionarem o respectivo equipamento, não informando também os proprietários de algumas exigências legais bem como de informar de algumas regras/cuidados de prevenção a cumprir. Há proprietários que tem equipamentos iguais, mas intencionalmente, só mostram o que está em melhores condições ao engenheiro.
Os proprietários normalmente sabem melhor que ninguém fazer a correcta montagem, salvo excepções detectadas, e aliado a várias propostas sobre uma adequada segurança haverá uma efectiva prevenção de sinistros/incidentes, contudo deverá haver muita fiscalização de carácter aleatório levada a cabo pelas diversas entidades para prevenir incumprimentos da lei, descuidos e abusos. 
Festas - Atendendo a não haver uma regulamentação especifica para os promotores, nomeadamente para as comissões de festas quer a nível fiscal quer a nível organizacional, considerando que as festas públicas, movimentam muito dinheiro, considerando a sua importância na realização das actividades culturais e como tal muito importantes na dinamização do turismo cujo papel será cada vez mais importante para Portugal, considerando que é necessário acautelar a segurança, a qualidade dos eventos, diminuir a evasão fiscal nos eventos festivos, diminuir a concorrência desleal pois quem não paga impostos ou cumpre outros requisitos legais terá menos custos prejudicando a actividade dos empresários que cumprem as diversas obrigações legais, considerando que às comissões de festas o pagamento do IVA não lhes interessava, porque geralmente podem ser isentos e só lhe iria agravar as despesas assim o sistema é propicio à evasão fiscal e à falta de transparência, nas transacções relacionadas. Também os elementos organizadores não tendo ajudas de custa pelo seu esforço, é provável que até aceitem subornos, assim terá de  haver exigências legais para pôr cobro a tal, elas irão em grande parte resolver o atrás exposto. Por exemplo alguns municípios tem criado Empresas Municipais para o mesmo, criando postos de trabalho altamente remunerados, geralmente não são merecedores de tais rendimentos devido à prepotência normalmente feita por estes, e ao pouco trabalho efectuado – prepara uma festa anual. Tal não deveria ser permitido, terão de ter mais responsabilidades e trabalhar noutras áreas para merecerem o seu ordenado. Por exemplo em Coimbra, está para ser criada uma empresa municipal, para as festas da cidade. Até agora algumas das pessoas que mais trabalharam para a realização das festas contentavam-se com senhas de presença. A única protecção aos abusos cometidos, é as empresas municipais serem também fiscalizadas pelo Tribunal de Contas. É de realçar que têm havido espectáculos musicais, que são pagos/subsidiados pelas câmaras municipais em muitas dezenas de milhares de euros por hora de espectáculo o que obriga a legislar sobre o agenciamento e representação dos espectáculos pois são eles, que levam normalmente mais de 80% das receitas nas festas e feiras.
Por exemplo elementos da comissão de festas da Lourinhã contactaram em 2007 a ADAPCDE sobre a correcta legalidade da mesma, tendo comentado que fazem mais de 100.000 euros de receitas com a festa anual, daqui se depreende a afirmação que as festas movimentam mais dinheiro do que o futebol na qual se pagam elevadíssimos ordenados aos jogadores (cremos que foi o Major Valentim Loureiro), assim será muito importante por parte do EP, passar a ter meios para poder controlar eficazmente as actividades festivas e assim reduzir a evasão fiscal, reduzir a corrupção e a injustiça feita a alguns feirantes e músicos. A ADAPCDE aconselhou a que constituíssem uma associação, com todos os seus órgãos mas que o tesoureiro fosse coadjuvado por duas pessoas para prevenir desvios de dinheiros. Mais à frente serão apresentadas soluções para tal.
Aliada às alterações do IVA algumas despesas directamente conexas com os espectáculos, terão de passar a ser à taxa reduzida, assim será mais fácil para a organização pagar aos seus principais fornecedores de serviços. 
Se doravante todos os ingressos em acontecimentos festivos sem excepção passarem a ficar sujeitos aos actuais 5%, reverterá geralmente IVA a favor do SIVA, assim o EP aumenta as receitas, pois com as vantagens disponibilizadas pela Internet, os elementos sobre as festas passarão obrigatoriamente a lançar no site do IGAC, por cada promotor. Esta exigência só envolve pouco esforço do promotor ficando os dados no sistema informático do EP. 
Deixará de haver a trabalhar nas feiras/festas prestadores/feirantes ilegais (a ADAPCDE detectou vários concorrentes de concursos públicos de atribuição de lugares em feiras, e que não estavam legais à data do concurso público, mas ganharam-no, e as câmaras não apuram sequer a veracidade dos documentos apresentados que são incompletos e omitem que estão ou não em actividade/inscritos, é o caso da inscrição nas Finanças e na Segurança Social. Aqui a ADAPCDE tem pressionado as câmaras municipais para que haja legalidade e denunciará os legais. 
Realça-se que a grande preocupação dos feirantes é a injustiça da concorrência praticada pelos ilegais, mas nenhum feirante tem tido coragem para denunciar os ilegais (em parte temem pelos seus bens, que sejam excluídos do local aonde denunciem o ilegal e até pela vida.
As diversas entidades fiscalizadoras do EP, passarão a poder a exercer a fiscalização com menores custos, analisar e comparar dados inclusive estatísticos detectando evasões, preparar atempadamente as inspecções, reduzirem significativamente a evasão fiscal nas actividades incluindo nas conexas, que serem os diversos sectores da feira/festa, assim haverá mais eficiência na actuação das mesmas. Só será exigido por parte do IGAC algum esforço em programação informática do seu site funcionar tão bem, como funciona o site do Ministério da Educação no concurso dos professores (não admira que o mesmo tenha ganho no ano passado um prémio pela qualidade do sistema informático).
Sabendo-se que é muito difícil o controlo fiscal pelo estado dos prestadores de serviços em festas e outros acontecimentos anuais, esta legislação aliada à inscrição obrigatória dos prestadores de serviços e comerciantes em sito da Internet por cada festas/eventos, permitirá o controlo facilitado pelo estado dos mesmos e como tal haverá muito menos evasão fiscal, reduzindo o número de inscritos no desemprego pois a entidade patronal passa a exigir recibo aos mesmos para não ficar prejudicado, e assim possivelmente pessoas que recebiam desemprego ou pensão mínima garantida deixam-no de fazer, porque nas feiras os trabalhadores não ganham mal devido à dificuldade em encontrar quem lá goste de andar a viver como feirantes itinerantes.   

A restante legislação fiscal inerente ao sector, que já existe nomeadamente as isenções fiscais, deveria ser toda compilada no mesmo diploma, para diminuir os erros ou faltas cometidas pelos diversos agentes envolvidos.
No caso da festa dar prejuízo e se não ela tiver sido subsidiada, metade do valor do IVA a pagar poderia por opção dos festeiros, ficar em débito para o próximo ano, sem coimas e sem juros, pois o EP não teve despesa alguma com a festa e por outro lado ainda vai buscar nesse ano 50% do IVA apurado, enquanto que até aqui nada recebia.  

Apoio a recintos para funcionamento de circos, feiras e espectáculos 

O governo deve legislar um programa específico de apoio às estruturas, instalações, recintos com carácter permanente para funcionamento de circos, feiras, espectáculos, exposições e outros eventos, aproveitando ainda os apoios comunitários e talvez conseguir ainda verbas suplementares de Bruxelas.

Atendendo à grande importância destas infra-estruturas para a cultura e, turismo e desenvolvimento económico em especial de cada região onde seja criados tais espaços. Tais espaços poderão ser utilizados durante o resto do ano como parques de estacionamento, como Matosinhos, Viseu,…

As Infra-estruturas permanentes devem cumprir os requisitos:

1- Terreno amplos com alguns hectares,

2- Situar-se o mais próximo do centro ou no caso de impossibilidade na periferia para que a população local, não tenha que levar a sua viatura, nem tenha receio de lá deslocar-se.

3- Situar-se junto às principais rodovias ou ter bons acessos,

4- Ruas pavimentadas e os locais para instalação dos expositores, serem revestidos com custos mínimos, por exemplo o caso de brita de pequeno calibre (Peniche 2006) para evitar a sujidade provocada pelas poeiras provenientes da terra, apesar de que betuminosos de alcatrão serem capazes de ser a melhor solução, pois podem apresentar baixo custo e são de fácil conservação e limpeza, enquanto que calçadas tem um elevado custo inicial devido à muita mão de obra necessária.

5- Parque de estacionamento de veículos de visitantes mesmo que em terra batida.

6- Parque de estacionamento de veículos/vivendas de feirantes/expositores, com vedação para diminuir roubos/furtos enquanto estão a trabalhar.

7- Redes de abastecimento e saneamento de águas nas zonas de expositores, diversões, restauração e no parque de veículos/vivendas de feirantes/expositores

8- Drenagem de águas pluviais

9- Posto de transformação eléctrico com o dobro ou triplo da potência contratada no ano anterior

10- Rede de distribuição eléctrica, incluindo rede de terra com muitos pontos para ligar aos equipamentos/estruturas electrificadas.
11- Iluminação publica com ruas ornamentadas

12 – Estrutura de palco e camarins

13 - Instalações sanitárias

14 - Edificações para: administração, segurança, imergência, posto médico, 

Regulamentos Municipais 
Muitos municípios não tem regulamentado o funcionamento/organização de festas públicas e feiras anuais, e as respectivas taxas e licenças, pelo que reinará a anarquia o abuso e facilitará a corrupção.

A Lei nº 169/99 de 18 de Setembro, que estabelece o quadro de competências, assim como o regime jurídico de funcionamento, dos órgãos dos municípios e das freguesias, a qual foi alterada pela Lei nº 5-A/2002, não obriga expressamente a existência de regulamentos municipais.

Se todos os municípios tiverem regulamentado as feiras anuais bem como a ocupação dos seus espaços, os empresários das actividades atrás referidas não serão sujeitos em cima da hora a terem que pagarem taxas exorbitantes exigidas à ultima hora, tais como o exemplo de ter de pagar pela licença de ruído de um divertimento 37,5€ ao dia, mesmo que não tenha música, ou documentos que são impossíveis de se conseguirem num curto espaço de tempo, nomeadamente plantas dos equipamentos. Os feirantes acabam por lucrar muito menos, do que têm direito, pois passam cerca de 6 messes por ano sem fazer receitas, devido ao tempo que estão imobilizados por falta de trabalho, alguns em casa muitos e outros na sua caravana pois muitos ainda não têm casa. 
Os mesmos poderiam trabalhar muito ao longo do ano, se os municípios não recusassem sem justa causa e se não exigissem tanto para laborar em locais que lhes permitam gerar receitas que dessem no mínimo para as despesas. 
Os feirantes têm estado sujeitos à falta de ética/organização por parte dos municípios, que autorizam a participação, mas, aquando da montagem, dizem que não há espaço, provocando-lhe sérios prejuízos, em especial quando fizeram centenas de quilómetros para o evento e não têm outra alternativa para trabalhar. Fiscais atribuem um terreno, mas não cumprem nem informam da alteração, muitas vezes pressionados por feirantes abusadores, o que obriga a que haja sanções para os feirantes que não queiram cumprir a lei ou as regras aprovadas. 
Apesar do Princípio da equivalência jurídica estabelecido pelo Artigo 4.º da Lei n.º 53-E/2006 de 29 de Dezembro, que Aprova o regime geral das taxas das autarquias locais “1 - O valor das taxas das autarquias locais é fixado de acordo com o princípio da proporcionalidade e não deve ultrapassar o custo da actividade pública local ou o benefício auferido pelo particular”. , Possivelmente há que acrescentar algo a este texto para que o feirante não seja explorado.
Este artigo da lei não é cumprido minimamente por muitos municípios face às actividades de divertimentos e jogos recreativos em feiras, romarias e festas anuais 

Também com a falta de espaço para estas actividades, os municípios, têm proibido indiscriminadamente, sem critérios pré-estabelecidos feirantes que já lá participavam há dezenas de anos. A falta de regulamento aprovado e de critérios de cedência de espaço possibilita o fomento do favoritismo, a corrupção e os pagamentos para subornos. A escolha por parte dos feirantes do local a laborar deve ser feita pela graduação alcançada no concurso. A graduação do concorrente deve assentar em anos e idade de participação (no caso de ser divertimentos em rotas em rotação pelos pares) naquele evento, a qualidade, a dimensão do equipamento e a idade do concorrente têm de ter menos peso na graduação. Para evitar que pessoas que exercem a feira como segunda profissão sejam preferidos só porque ofereceram mais no concurso e aqueles já com dezenas de anos de actividade exclusiva nas feiras, que não têm outro modo de vida têm sido afastados de participarem por não poderem oferecer tanto, aqui aproveita-se para elogiar o regulamento da feira anual de Leiria que cobra menos a quem mais participou na feira.
Os Municípios têm de ser obrigados a regulamentar o funcionamento de festas públicas e feiras anuais, a utilização de espaços municipais e de outros sobre a sua tutela, as respectivas taxas de utilização, os critérios de entrega de espaço aos feirantes, à sua publicação na Internet, em que as alterações aos regulamentos e taxas de ocupação só terão eficácia passados 30 dias no mínimo após aprovação. A ADAPCDE já começou a pressionar os municípios neste sentido, valendo-se do direito que lhe assiste, conferido pelo código do procedimento administrativo.
Se a lei não for alterada, as associações representativas do sector terão de meter inúmeras acções administrativas contra os municípios, que não queiram alterar os regulamentos, taxas e licenças, quando os mesmos são contestados com razão, pelo que deverá haver mais algum reforço legislativo no sentido de se reduzir a injustiça praticada pelos municípios.
Segurança nas diversões - Em Espanha, um dos países da CEE, com grande percentagem de indústrias de divertimentos, é suficiente um engenheiro mecânico, inscrito no colégio de engenharia para inspeccionar e emitir o certificado. O único senão é que o certificado tem de ser carimbado pelo colégio de engenharia, o que obriga a que a montagem e inspecção tem de ser efectuada durante dias úteis, para que nessa semana se vá a tempo de carimbar o certificado para laboração nesse fim de semana. 
A maior parte dos divertimentos em uso no nosso país são de origem europeia e são certificados por vezes cumprindo normas mais exigentes que a ET IPQ 111:2003, pois parte desta norma é informativa. 

Existem em Portugal vários engenheiros familiarizados com as complexidades/riscos inerentes aos divertimentos, alguns deles são filhos de feirantes, para além dos engenheiros que já trabalham para o sector das diversões. Estes engenheiros estão mais vocacionados para levar a cabo as inspecções com segurança podendo levar menos dinheiro aos proprietários dos mesmos que actualmente mal os conseguem rentabilizar, assim haverá maior eficiência nas inspecções. 
Por exemplo o Instituto Qualidade e Soldadura, inspeccionou há poucos anos, as 5 diversões que existiam no parque Krazy World, situado em Algoz, Concelho de Silves, por exigência do município. Segundo o gerente que é holandês o IPQ cobrou cerca de 1500 euros, sem se responsabilizar pelos mesmos, mas passados poucas semanas um braço da roda de aviões infantis caiu por causa da soldadura de um dos eixos estar visivelmente mal soldada, a mesma apresentava soldaduras umas em cima das outra sem nenhuma unir devidamente as duas partes soldadas. Para uma entidade ligada à qualidade e soldadura é um bom exemplo do que iria acontecer. A inspecção de diversões será muito onerada e não ser eficiente.
As questões de avarias, riscos, prevenção serão alheias aos funcionários de empresas de inspecção que venham a ser aprovadas pois os seus funcionários não têm prática no sector.
A inspecção dos divertimentos a realizar por inspectoras qualificadas para tal, será muito mais onerosa do que levada a cabo por equipa de engenheiros independentes o que irá obrigar a imobilização de mais divertimentos, que já têm imensa dificuldade em remunerar o proprietário.
As associações do sector das diversões têm de salvaguardar a efectiva segurança, pois um acidente mortal no sector prejudicará imediatamente todos os profissionais do sector, para além do custo social e da responsabilidade civil e criminal que possa ser imputada ao proprietário. Como aconteceu no dia 13/8/2007 em Oliveira de Azeméis, apesar das medições efectuadas no local pela EDP e pelo nosso presidente que era alheio ao termo de responsabilidade emitido por engenheiro técnico, não terá havido algum choque eléctrico, mas a comunicação social sem razão deu má imagem a este tipo de diversão, sem em primeiro ter a confirmação se havia ou não segurança e sem confirmação da electrocussão. Depois deste incidente as pistas têm sofrido uma forte redução de receitas. Espera-se que as análises solicitadas pela medicinal legal, venham a comprovar, que a morte da criança de 6 anos na pista de carros de choque, tenha sido originada por doença congénita. Pode-se ver o funcionamento da pista e a análise ao local, no site da ADAPCDE. www.adapcde.org 
Esta nova legislação, estará de acordo com o programa Simplex, facilitará a vida dos empresários/empresas dos circos, espectáculos, divertimentos e feiras populares dispensando a intervenção dos municípios no licenciamento dos espaços pois muitas vezes os municípios complicam imenso, oneram as vistorias e atrasam o funcionamento das actividades ficando os riscos salvaguardados pelas inspecções de engenheiros que emitem então o termo de responsabilidade.

Atendendo que com a extinção da Direcção Geral de Espectáculos, a qual também procedia ao registo de divertimentos, e emitia o respectivo alvará para o funcionamento do divertimento, a mesma tinha nos seus quadros, técnicos muito competentes para este sector (neste momento decorridos 12 anos da extinção da DGE, já muitos inspectores terão se reformado, possivelmente ainda haverá alguns nos quadros do IGAC). 
A norma ET IPQ 111:2003 diz que os divertimentos têm de ser registados, mas não está estabelecida tal regulamentação, assim uma opção adequada é que o registo seja feita pela ADAPCDE ou outras associações do sector de diversões que venham a ser aceites pelo EP, pois a ADAPCDE têm membros especialistas em diversões, o seu presidente Mário Loureiro, tem experiência na manutenção dos mesmos desde 1983, sendo mais adequada a identificação do tipo, lotação, a idade de utilização aconselhada e restrições por cada divertimento.

É dada muita importância legislativa à segurança em muitos sectores, mas na realidade aquando de recintos itinerantes, geralmente não se vê presente um responsável pela segurança como é exigido pelo artigo 250º do Decreto Regulamentar n.º 34/95. O responsável pela segurança, na falta de técnico em segurança, deve em alternativa ter a profissão de bombeiro, pois os bombeiros têm uma enorme experiência em prevenção/acidentes e recebem formação contínua; serão em principio os mais vocacionados para serem os responsáveis pela segurança dos eventos. A ADAPCDE está disponível para vender formação aos interessados.
Exemplo - O maior incêndio florestal na zona de Lisboa, iniciou-se com a explosão de uma botija de gás na feira da Malveira da Serra. 

Só recentemente é que a GALP apresentou uma botija de gás com válvula de segurança, que impedirá a explosão em caso de incêndio, enquanto outras como a ESSO já a utilizam há dezenas de anos. No futuro todas as botijas utilizadas em locais fechados terão válvula de segurança. O investimento será pequeníssimo, para as grandes companhias petrolíferas, mas, enquanto não for exigido por lei, continuarão a ser um grande perigo em caso de incêndio. 

Qualquer empresário de diversão, em caso de sinistro deve ser obrigado a participá-lo à sua associação. Esta por sua vez investigar e divulgar as causas do mesmo aos restantes associados que tenham equipamentos semelhantes ou que haja o risco de repetição do sinistro. Assim estas medidas também contribuirão para a redução/minimização de sinistros e respectivos custos implícitos. 

A queda de material incandescente proveniente de foguetes ou o seu mau funcionamento pode originar incêndios que podem ser catastróficas se caíssem em cima de tendas fechada cobertos por lonas inflamáveis com dezenas ou centenas de pessoas que estejam por baixo, dai que só deverão ser admitidas em tendas recebendo público, lonas com resistência mínima ao fogo, na classe M2, para que em caso de incêndio, aquando da sua combustão ao ar livre, não façam chamas, diminuindo assim os riscos de propagação rápida do fogo e de pessoas queimadas. 

Espectáculos

Inscrição no IGAC – Por lei os promotores de espectáculos são obrigados a inscreverem-se no IGAC mas tal não se verifica, há reclamações de associados da existência de promotores ilegais que fazem a mais completa concorrência desleal aos pares que estão colectados nas finanças, que descontam para a segurança social, que têm seguros, que tem escrita organizada, cumprindo as diversas exigências legais e que estão inscritos no IGAC. Estes promotores abusam inclusive dos artistas e por vezes nem lhes pagam o trabalho efectuado. Também os artistas e os agentes artísticos, não querem saber se o promotor do espectáculo ganhou com o espectáculo. O único que se preocupa realmente com o sucesso do espectáculo a todos os níveis é o promotor artístico, a quem tem de ser salvaguardo o seu importante papel no mundo do espectáculo.
Assim para melhorar o sector dos espectáculos musicais, deve-se legislar este sector convenientemente.
Os agentes artísticos (de artistas) devem também ser obrigados a inscrever-se no IGAC pagando o valor dos promotores.

Os espectáculos, festas públicas e romarias, devem ser de inscrição obrigatória.

A inscrição dos espectáculos, festas públicas, romarias, deve servir para:

1- Publicitar esses eventos culturais contribuindo para a sua promoção,

2- Desenvolver a actividade cultural e actividades conexas, 

3- Promoção da segurança nos eventos de carácter cultural, 

4- Desenvolvimento das diversas actividades económicas envolvidas.

5- Conhecer os intervenientes

6- Reduzir a evasão fiscal, pois sendo do conhecimento do Estado quais são os intervenientes, estes terão dificultado a evasão fiscal, levando a que haja mais transacções comerciais declaradas revertendo mais IVA para o estado.
7- Aumentar o turismo

Aquando do registo no site, o mesmo deve visualizar e permitir imprimir todas as actividades já identificadas que se desenvolvam em espectáculos, festas públicas e romarias, para que os organizadores/promotores se dêem conta que podem introduzir outras actividades que não tinham previsto e assim conseguirem ter um melhor evento incrementando o aumento do número de visitantes. 

O programa Simplex veio para facilitar a vida às pessoas, simplificando procedimentos, esta proposta é um bom exemplo, pois pretende conciliar simplificação administrativa com eficiência e segurança.
Proposta legislativa

Circo
1- Solicita-se que seja autorizado a utilização de gasóleo agrícola nas viaturas pesadas, afectas unicamente ao transporte de material de circo ambulante.
Justificação – é a melhor solução de subsidiar o exercício desta actividade, que tem grande valor cultural, caso contrário os subsídios não seriam em grande parte gastos com a actividade de circo.

2- Promoção e vigilância da saúde, e regime da segurança social
Nota informativa - O Decreto-Lei n.º 109/2000 de 30 de Junho, altera e republica o Decreto-Lei n.º 26/94, alterado pelas Leis nºs 7/95 e 118/99, que contém o regime de organização e funcionamento das actividades de segurança, higiene e saúde no trabalho, diz o seguinte:
Artigo 11.º

Serviço Nacional de Saúde

1 - Sem prejuízo do disposto no artigo 3.º, as actividades de promoção e vigilância da saúde podem ser asseguradas através das instituições e serviços integrados no Serviço Nacional de Saúde nos seguintes casos:

a) Trabalhadores independentes;

b) Vendedores ambulantes;

c) Trabalhadores agrícolas sazonais e eventuais;

d) Artesãos e respectivos aprendizes;

e) Trabalhadores no domicílio;

f) Trabalhadores do serviço doméstico;

g) Explorações agrícolas familiares;

h) Pesca de campanha;

i) Trabalhadores de estabelecimentos referidos no n.º 1 do artigo 6.º

Aditar ao número 1 do artigo 11º do Decreto-Lei n.º 26/94, a alínea j) com o seguinte texto: j) circo, diversões, espectáculos, restauração, enquanto actividades itinerantes, com excepção dos trabalhadores que laboram em instalações fixas, mesmo que pertençam a quadros de empresas que se dedicam à actividade itinerante. 

Justificação - Estas actividades são geralmente sazonais e parte são eventuais. Muitos trabalhadores são estudantes, que conciliam algumas horas de trabalho com o seu tempo de estudo, por necessidade de apoiar o custo com o estudo, outros gostam de estar ocupados e assim trabalham nas férias escolares. Alguns são trabalhadores dependentes que conciliam o seu emprego com estas actividades, fazendo mais umas horas de trabalho por necessidade financeira. Alguns trabalhadores destas actividades são muito instáveis a nível social pelo que contribui para estarem permanentemente a mudar de patrão/actividade/trabalho. 

No caso da montagem de grandes divertimentos como pistas de carros de choque, o pessoal farta-se depressa com esse trabalho pesado. Uma pista pesa mais de 40 Ton e é toda carregada à mão.
Apesar de haver muito desemprego é muito difícil de encontrar trabalhadores para levarem um vida de saltimbancos e de trabalho duro, por vezes à chuva e trabalhar em terrenos com lama não tem sido apreciado sequer pelos trabalhadores oriundos dos países de leste já habituados a essas condições, a solução tem sido a contratação de Brasileiros. 

A obrigação legislativa destes trabalhadores de irem ao médico, com o qual a entidade patronal detenha o contrato de medicina no trabalho, não é adequado pelo que ocorrerão muitas mais ilegalidades, pois não é fácil, e tem custos elevados em especial com as deslocações inerentes. Já que se em parte estão ilegais, contribuirá também para que não se pague à segurança social e para que não haja seguro de acidentes de trabalho, ainda mais que as seguradoras não são obrigadas a pagar se não houver descontos para a segurança social (há acórdão nesse sentido nº?)  
3- Inspecção de veículos afectos a circo e feira

A inspecção de veículos pesados afectos a circo ou feira passa a partir da publicação deste diploma a ter um ano de validade, sem contar para o efeito o mês do ano da matrícula. Os proprietários têm de fazer prova da sua actividade em feiras ou circo, mediante documento emitido por associação do sector cultural ou diversões na qual estão associados.

Justificação- O Despacho n.º16194/2000 (2.ª série) de 9 de Agosto autoriza anualmente uma Inspecção Periódica de Veículos de Circo ou Feira.

Muitos empresários de feira estão muito ocupados durante o verão, pois é a época das festas e romarias. Para os feirantes o mês de matrícula coincidir entre Junho a Setembro, será normal terem dificuldade em o fazerem nesta altura, mas se o pudessem fazer no Inverno ou noutro mês quando têm tempo para descarregarem os seus veículos porque também não é possível fazer a inspecção com muita carga no veículo, e terem tempo para fazerem a respectiva manutenção, geralmente nas oficinas situadas junto ás suas habitações, seria uma ajuda importante para estes profissionais do sector. Para os profissionais de circo que estão bastante ocupados de Novembro a Janeiro a inspecção dos seus veículos será para eles mais adequada a realizar fora destes meses pois estão muito ocupados nesta época já que só ela lhes permite realizar receitas para aguentarem outro ano.  
4- Pedido de isenção do Imposto de Circulação e Camionagem p/ veículos de circo e feira

Aditar à Lei 22-A/2007 o seguinte: 
São também isentas as viaturas pesadas afectas ao transporte de material de circo e feira, cuja actividade seja itinerante e que cumpram os seguintes condicionalismos:

1-Os proprietários dos veículos estarem inscritos em associação cultural, a qual confirmará a veracidade da actividade. 
2-Terem em dia a entrega do IRS ou IRC referente ao último exercício. 

Atendendo aos custos administrativos do estado e também pela perda de receita com a isenção, o valor da estampilha de isenção de 1€ poderá ter um valor mais elevado para compensar os custos adinistrativos do EP, propõe-se 5€/ano. 

Justificação- Sendo o imposto de circulação para compensação da utilização da via pública e atendendo que é sabido que as viaturas de feira pouco utilizam a via pública, conforme é reconhecido no Despacho n.º16194/2000 (2.ª série) de 9 de Agosto o qual permite uma só Inspecção anual de Veículos afectos a Circo e Feira, porque como têm pouca utilização depreende-se que sofrerão pouco desgaste. Há veículos que por ano não fazem sequer 1000km, assim não será coerente, os feirantes pagarem todo o imposto. Os veículos de feira já estiveram isentos do imposto mas o processo exigia deslocações constantes às repartições de finanças para comunicar os locais aonde se iam deslocar, mantendo-se actualmente essa isenção só para os veículos de circo até 31/12/2007.  

Não se incluem os feirantes que fazem comércio em feiras semanais já que o normal é de fazerem muitos kms por ano, (geralmente vão dormir sempre a casa).

Actualmente se uma entidade se inscrever nas fianças como prestadora de serviços de circo, será o suficiente para que tenha direito à isenção, o qual não é suficiente, pois não há fiscalização para ver se a entidade exerce ou não a actividade ambulante de circo, assim as associações têm nisto um papel importante pois podem reconhecer a veracidade da utilização dos veículos, havendo pouca ou mesmo sendo nula a evasão fiscal deste imposto.

Poderia se ponderar a hipótese de os veículos afectos a feiras só pagarem 10% do imposto, mas o custo da administração inerente nomeadamente verificar o direito ao desconto tem na mesma de ser feito, por outro lado os empresário de circo ou feira com as grandes dificuldades que atravessam e que dificilmente rentabilizam os seus investimentos e sem apoios próprios, entendemos que a isenção total será apropriada ao passarem agora a pagarem IVA pela ocupação de espaço, que propomos que passe a ser pago. 

5- Nota informativa - O Despacho n.º 20 448/2005 (2.ª série) de 27 de Setembro, que aprova os veículos de transporte condicionado exige a apresentação do certificado de aprovação ATP válido.
Após perda da validade, é necessário a emissão do certificado, par tal só há um único sítio no país, que é a filial do Instituto de Soldadura e Qualidade em Castelo Branco.   
Solicitamos que seja autorizado aos veículos que outrora foram aprovados e utilizados para o transporte condicionado sejam posteriormente utilizados para outros fins, sem possuírem o certificado de aprovação ATP válido, que para tal terá de se aditar à alínea b) número 3 do artigo 3º do Decreto-Lei n.º 99/2005 de 21 de Junho, que aprova o Regulamento Que Fixa os Pesos e as Dimensões Máximos Autorizados para os Veículos em Circulação com a última alteração de 28/5/2007 introduzida pelo DL 203/2007 que republica em anexo o regulamento actualizado, entre outros permite que os veículos de transporte condicionado tenham 2,6m de largura, o seguinte texto: 
…ou que já tenham sido utilizados no transporte condicionado estejam afectos ao transporte de material de circo ou feira; podem ter até 2,65m; Os proprietários têm de fazer prova da sua actividade em feiras ou circo, mediante documento emitido por associação do sector cultural ou diversões na qual estão associados.
Actualmente poderá se resolver a situação com um pedido à Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária (ANSR) que substituiu a extinta DGV, de aprovação de transformação individual, como especial para feira ou circo, mas tal não é adequado para as partes envolvidas uma vez que é dispendioso para o proprietário e moroso o processo, por outro lado a taxa actual da ANSR é de 132€, mas aliada à sobrecarga da ANSR este valor não será compensativo para o EP, e do modelo já ter sido anteriormente aprovado, propõe-se que a aprovação para utilização em feira ou circo seja simplificada, além das cópias dos documentos, e declaração da associação, poderia ser entregue com o pedido um desenho do veiculo numa escala que permita que as vistas fiquem numa única folha A4.
Sugestão - a taxa deve ser igual à autorização emitida pela ANSR da inspecção anual de veículos pesados afectos a circo ou feira, em que a taxa actual (2007) da emissão da declaração é 22 € .
Justificação- muitas empresas da CEE vendem as suas viaturas que eram utilizadas no transporte condicionado por diversos motivos. Estas viaturas passaram a ser utilizadas para transportes dos doutros produtos que não exigem um controlo tão grande da temperatura pelo que não há necessidade física de renovar o certificado ATP. Com a aprovação do Decreto-Lei n.º 99/2005 criou-se a restrição de só as viaturas de transporte condicionado as poderem utilizar.
As viaturas aprovadas para o transporte condicionado têm paredes laterais das caixas dos referidos veículos, incluindo o isolamento, uma espessura superior a 45 mm as mesmas viaturas são ideais para transporte e armazenagem do material electrónico empregue nos espectáculos, eventos, congressos, passagem de modelos, circo, habitação de feirantes devido ao conforto térmico. 
Actualmente quase todo o material de som e de iluminação tem displays digitais que são sensíveis a temperaturas elevadas e a grandes variações de temperatura. Os mesmos produtos não podem estar sujeitos às temperaturas que normalmente ocorreriam na caixa de carga das viaturas pesadas que não possuem isolamento térmico, assim muitos empresários de espectáculos, artistas, bandas de música e outros do sector cultural optaram por adquirir viaturas aprovadas para o transporte condicionado.

Temos vários associados que possuem veículos aprovadas para o transporte condicionado com a largura entre 2,6 e 2,65m mas que já não possuem o certificado válido, alguns já não têm sequer os aparelhos de frio. Atendendo que a caixa isolada termicamente vale dezenas de milhares de euros e não seria viável cortar até 5cm em toda a sua extensão como foi confirmado pelo Sr Sidónio Engº Mecânico e gerente da Polimil Lda (uma das empresas mais importantes portuguesas do ramo da preparação de veículos para transporte condicionado). Obriga a nova caixa térmica e também implicava apresentação na ANSR de projecto para alteração de características resultando em prejuízo desnecessário de dezenas de milhares de euros. 
As variações ambientais dentro das caixas de carga provocam normalmente o empeno dos instrumentos musicais feitos com madeira.

Também durante os festejos é normal cair material incandescente dos foguetes que provocam pequenos furos nas lonas do tejadilho dos reboques, posteriormente choverá em cima dos equipamentos podendo-os danificar com gravidade. 
6- Nota informativa - O número 4 e 5 do artigo 2º do Decreto-Lei n.º 99/2005 dizem:

4 - Pode ainda ser autorizada a circulação de veículos ou de conjuntos de veículos com dimensões superiores às estabelecidas no Regulamento que efectuem operações de transporte nacional que não afectem significativamente a concorrência internacional no sector dos transportes. 
5 - Considera-se que as operações de transporte não afectam significativamente a concorrência internacional no sector dos transportes quando sejam efectuadas por veículos ou conjuntos de veículos especializados, em circunstâncias em que não são habitualmente efectuadas por veículos provenientes de outros Estados membros, nomeadamente as operações ligadas à exploração das florestas e à indústria florestal. 

O Decreto-Lei n.o 203/2007 de 28 de Maio estabeleceu no nº 4 alínea b) do Art.º 3º, que as Máquinas com motor ou rebocáveis tenham 4,5 m de altura.
Aditar um número 8 ao artigo 11º do Decreto-Lei n.º 99/2005 com o seguinte texto:

Os veículos afectos ao transporte de material de circo e feira podem ter a altura total de 4,50 m, sem ser necessária autorização especial, aprovada pela Portaria 387/99 de 26 de Maio, mas os proprietários devem apresentar o pedido na ANSR indicando o comprimento que excede os 4m. Do pedido da autorização é devida a taxa única e igual à de autorização de inspecção anual de viaturas afectas a circo ou feira. (código 978 da tabela da ANSR). Os proprietários têm de fazer prova da sua actividade em feiras ou circo, mediante documento emitido por associação do sector cultural ou diversões na qual estão associados.

Justificação- A Portaria 387/99 autoriza que o transporte de contentores de 12 pés de comprimento exceda a altura em 40 cm sem necessidade de autorização especial de trânsito.

Nos outros países da CEE, fabricam-se muitos divertimentos que excedem a altura de 4m, mas com a actual legislação Portuguesa os empresários Portugueses têm tido dificuldade em adquirir divertimentos que cumpram a legislação, pois é normal as dimensões e peso serem excedidos o que torna inviável a sua aquisição para Portugal. Nos outros países europeus os veículos afectos ao transporte de material de circo e feira estão autorizados a exceder as dimensões e peso máximo sem necessidade de autorização especial. Por exemplo a França permite 22?m de comprimento máximo.
As viaturas afectas ao serviço de circo e feira não afectam minimamente a concorrência nos transportes, o transporte não é a actividade destes sectores (por eles se pudessem estavam fixos sem ter que andar a desmontar transportar e montar constantemente para que tenham público e assim terem a possibilidade de poderem rentabilizar os seus investimentos) e nem contratam nunca os serviços de transporte pois não é adequado em parte porque a descarga de peças é feita de tal ordem que vá directamente para o local de montagem sendo normal nos divertimentos grandes a montagem a demorar dois a três dias.

As viaturas afectas ao serviço de circo e feira raramente utilizam a via pública, estando os feirantes organizados em rotas de trabalho, que no caso dos divertimentos outrora estas rotas eram homologadas pela extinta DGE. Sempre que possível as rotas são no mesmo distrito ou região para que as deslocações dum local para outro sejam reduzidas. 

As viaturas afectas a circo e feira servem de armazém do material, pois quase ninguém tem armazéns, assim por exemplo os grandes circos têm imensas viaturas que só são utilizadas no período de natal.
Os novos restaurantes em instalações amovíveis que oferecem todas as condições de higiene e salubridade, usam conceitos inovadores de construção e montagem, auto-elevam-se por meio de cilindros hidráulicos, para serem carregados no camião (geralmente porta contentores). São construídos em módulos metálicos que se encaixam uns nos outros (a vista em perfil é de formato tubular e rectangular) e que se expandem por meio de cilindros hidráulicos pelo que estas estruturas quando fechadas são parecidas com um contentor têm de ter cerca de 3m de altura, para que o módulo mais pequeno tenha um pé direito aceitável para lá se poder trabalhar. Este tipo de objecto não está ainda previsto na diversa legislação da ANSR. Também é difícil encontrar porta contentores para o seu transporte de modo que a altura máxima do conjunto não ultrapasse 4 m. 

Com a possibilidade da altura máxima ser 4,5m os empresários de circo ou feira terão menos dificuldades em transportar as suas estruturas que por vezes são volumosas, podendo reduzir a quantidade de viaturas afectas e o número de deslocações. 
7- Nota informativa - O Decreto-Lei n.o 131/2006 de 11 de Julho altera o Decreto-Lei n.o 99/2005 e adita o seguinte:
«Artigo 8.º-A

Transporte de material lenhoso

1—Os veículos a motor-reboque com cinco ou mais eixos que efectuem exclusivamente transporte de material lenhoso, nomeadamente toros de madeira e similares, podem circular com um peso bruto máximo de 60 t desde que estejam tecnicamente preparados para o efeito, devendo no respectivo livrete estar fixado este valor.

2—Os proprietários dos veículos que estejam tecnicamente preparados para o transporte referido no número anterior mas não conste do respectivo livrete este valor de peso bruto devem requerer a sua alteração.»

Aditar ao Decreto-Lei n.o 99/2005 o seguinte:

Artigo 8.º-B

Transporte de material de circo ou feira

1- Os veículos a motor-reboque com cinco ou mais eixos especializados para o transporte de material de circo ou feira, podem circular com um peso bruto máximo de 60 t desde que estejam tecnicamente preparados para o efeito, devendo no respectivo livrete estar fixado este valor.

2- Os proprietários dos veículos que estejam tecnicamente preparados para o transporte referido no número anterior, mas não conste do respectivo livrete este valor de peso bruto, devem requerer a sua alteração. Os proprietários têm de fazer prova da sua actividade em feiras ou circo, mediante documento emitido por associação do sector cultural ou diversões na qual estão associados.

Justificação - Actualmente quase todos os grandes divertimentos de origem doutros países (Espanha; França, Itália, Alemanha, Holanda…) pesam em estrada mais de 40t. 
Geralmente não é viável tecnicamente separar em partes os grandes divertimentos por vários veículos de modo a serem só 40t devido ás estruturas para facilidade de montagem serem articuladas entre si por hidráulicos. Mantendo as 40t o custo seria onerado devido ao aumento de mão-de-obra de montagem/desmontagem, ao investimento em mais veículos para o transporte, muito mais tempo mais viagens para o mesmo transporte e iriam aparecer riscos de acidentes de trabalho de manobrar grandes peças que assim são evitáveis. No verão é normal os empresários de diversões andarem fisicamente esgotados por falta de tempo para descanso, pois é nesta altura que tem hipótese de realizarem receitas que lhe permita aguentar o seu negócio. 

8- Notas informativas 1- O artigo 3º do Decreto-Lei n.º 99/2005 diz:

Dimensões máximas dos veículos
1 - As dimensões máximas dos veículos, quando em circulação, são as referidas nos números seguintes. 
2 - Comprimento máximo:
a) Veículos a motor de dois ou mais eixos (com excepção dos automóveis pesados de passageiros): 12 m; 
b) Reboques de um ou mais eixos: 12 m;
c) Automóveis pesados de passageiros com dois eixos: 13,5 m;
d) Automóveis pesados de passageiros com três ou mais eixos: 15 m;
e) Automóveis pesados de passageiros articulados: 18,75 m;
f) Conjunto veículo tractor-semi-reboque de três ou mais eixos: 16,5 m;
g) Conjunto veículo a motor-reboque: 18,75 m;
h) Comboios turísticos: 18,75 m.

O Decreto-Lei n.o 203/2007 de 28 de Maio estabeleceu no nº 9 do Art.º 3º:
É admitida a circulação de conjuntos formados por um automóvel de mercadorias e um semi-reboque, adaptado por construção ao transporte de material lenhoso, ligados através de um elemento rebocado (dolly), devendo respeitar-se o seguinte:

a) Comprimento máximo do conjunto—25,25 m;

Aditar um número 9 ao artigo 3º do Decreto-Lei n.º 99/2005 que diga:
9- Transporte de material de circo ou feira:

a) O conjunto de tractor – semi-reboque pode levar atrelado mais um segundo reboque, do tipo de eixo(s) central(ais); 
b) Qualquer conjunto pode ter um comprimento máximo de 23 m;
c) Os proprietários têm de fazer prova da sua actividade em feiras ou circo, mediante documento emitido por associação do sector cultural ou diversões na qual estão associados.

Justificação - Nos países europeus os veículos afectos ao transporte de material de circo e feira estão autorizados a exceder as dimensões máximas de comprimento sem necessidade de autorização especial e a utilizar um segundo reboque, atrelado ao semi-reboque. Por exemplo a França permite 22,?m de comprimento máximo. 
Há muitos divertimentos nos outros países comunitários que excedem os comprimentos máximos autorizados em Portugal, devido à necessidade de serem bastante grandes o que implica serem transportados em reboque mais compridos, assim a legislação da maior desses países europeus já o permite. 
O transporte da cabine bilheteira ou do gerador que têm poucos metros facilitará a vida aquando do transporte, pois reduzirão número de viagens. 

Os reboques ou semi-reboque podendo ser mais compridos permitirão terem melhores instalações para os seus trabalhadores. Podem também ter mais espaço para o gerador e espaço para as instalações técnicas, nomeadamente para armazenar material suplente e mini oficinas.

Vários associados, possuem neste momento semi-reboques, oriundos da Europa, já equipados com engate e tomadas de ar na traseira, para ligar a outros reboques. 

O único tipo de reboques a autorizar, devem ser os de eixo(s) central(ais), devido à segurança conseguida e à condução não ficar prejudicada.   
9- Para se beneficiar da inspecção anual de veículos especiais/afectos a circo e feira e de outras isenções concedidas a veículos especiais para circo ou feira, os proprietários têm de comprovar perante as autoridades fiscalizadoras e centros de inspecção que essas viaturas estão afectas a feira e circo, mediante documento emitido por associação do sector cultural ou diversões na qual estão associados.

Justificação - Haverá veículos que têm averbado no livrete feira e circo e caso não sejam utilizados neste sector estarão a ter o beneficio de só serem inspeccionados de ano a ano. 

Também com os outros benefícios solicitados para o sector de circo e feira, poderiam vir a beneficiar empresários, que tenham na sua posse viaturas com o averbamento no livrete de circo e feira sem as mesmas estarem afectas ao transporte de material de circo e feira. 

Com estas exigências os associados terão de continuar a pagar as quotas enquanto estiverem a exercer a actividade de feira ou circo, caso contrário, muitos depois de estarem servidos, nunca mais pagariam as quotas, por outro lado se já não estejam a exercer a actividade de feira ou circo, continuariam a terem benefícios noutras actividades. 
10- Alterar o nº 5 do Artigo 93.º do Decreto Regulamentar n.º 34/95, de 16 de Dezembro que Aprova o Regulamento das Condições Técnicas e de Segurança dos Recintos de Espectáculos e Divertimentos Públicos e circos, que passará a ter a redacção:

….

b) Dispor de uma passagem para animais até o reboque, com resistência apropriada que impeça os animais de ficarem à solta;

c) No caso de se empregarem tigres, a jaula tem de ter uma cobertura em rede de malha apropriada, sendo a mesma dispensada no caso das grades terem mais de 3,5m de altura e a distancia entre o apoio mais alto para os animais e o extremo da jaula ser superior a 2,5m. 
d) Durante a actuação com tigres, leões ou felinos do género, devem estar junto à porta dois assistentes com extintores de 6kg a pó e deve um terceiro assistente estar junto da porta de abertura dos animais para imediatamente a abrir, no caso de ataque ao domador. 
e) Como medida opcional de segurança para o domador em caso de ser atacado, pode haver uma contra porta situada enfrente à porta de entrada na jaula que só abre para dentro da jaula mas que é feita em arco de tal modo que haja espaço para o domador.
Justificação – ter um resguardo não dá tempo para o domador se refugiar, enquanto que o ataque pelos assistentes com pó os afastará imediatamente e por outro lado assim que a porta dos animais abre imediatamente eles saem da jaula.
f) Não é permitido circular com qualquer animal adulto, tigres, leões, chitas ou leopardos dentro do circo, mesmo que o animal tenha uma trela.
Justificação – evitar um ataque semelhante ao que aconteceu em Las Vegas. O domador ao aperceber-se que o tigre que levava pela trela estava a dirigir-se para uma espectadora com a intenção de atacá-la, acabou por ser mordido no pescoço, ao contrariar as intenções da fera.
g) As jaulas das feras atrás referidas, de ursos, de jacarés e de outras feras potencialmente perigosas, têm de ter uma rede ou vidro até a altura de 2m do chão, de modo a impedir que alguém faça festas a um animal perigoso.

Justificação – há cerca de 2 anos, a esposa de um funcionário do circo, ao fazer festas através das grades a um tigre ficou sem um braço, este sinistro contribuiu também para que as seguradoras começassem a não renovar as apólices de responsabilidade civil dos circos. O que é previsível é uma criança passar as grades de segurança sem ninguém reparar e ir fazer festas a um felino, que está dentro da jaula distanciado cerca de 1m ao chão em que as barras de aço verticais estão distanciadas 10cm entre elas permitindo assim a uma criança meter dentro da jaula os braços.
11- Solicita-se que seja autorizado a utilização de gasóleo agrícola em geradores para produção de energia eléctrica para funcionamento de espectáculos de circo e artísticos e feira. No acto da compra será obrigatoriamente emitida factura opondo nela o NIF do comprador, podendo o vendedor exigir documento de identidade para além do documento emitido por associação do sector cultural ou diversões na qual estão associados.

Justificação - Em Portugal há muita dificuldade de fornecimento de electricidade para os circos, divertimentos e espectáculos, pois têm imensa iluminação e ou motores de muitos HP e a EDP na maior parte dos locais normalmente utilizados para estas actividades não ter potência disponível e ou ela ser de má qualidade (interferências, variações de potencial e interrupções). 

A EDP não investiu em postos de transformação que serão pouco rentabilizados visto que seriam pouco utilizados ao longo do ano. Assim a alimentação eléctrica durante as horas de ponta falha pelo que todos os divertimentos médios e grandes são obrigados para se conseguirem rentabilizar a estarem equipados com gerador e utilizarem-no com muita frequência. Os circos e os grandes conjuntos/espectáculos recorrem sempre a geradores durante o decurso do espectáculo. 

A falta de investimento por parte da EDP e nalguns casos pelas autarquias é bastante prejudicial aos empresários de diversões devido ao período de trabalho durar muito mais do quando comparado com um espectáculo. 

O aluguer de um posto de transformação custa dezenas de milhares de euros pelo que raramente é utilizado.

12 - Autorizar o averbamento no documento único automóvel dos tractores afectos a circo ou feira do peso bruto rebocável igual a 20% do seu peso bruto, dispensando-se a declaração do importador ou representante da marca. Acima de 20% só com a declaração emitida pelo importador ou representante da marca. Os proprietários têm de fazer prova da sua actividade em feiras ou circo, mediante documento emitido por associação do sector cultural ou diversões na qual estão associados.

Sempre que uma viatura importada mencione no seu título peso bruto rebocável, este deve ser transcrito para o documento único automóvel, mesmo quando ela seja inferior a 20% do peso bruto total.
Justificação - reduzir tempo para a aprovação e beneficiar como compensação a vida difícil que os feirantes têm. Exemplo – A Sulândia Lda apresentou declaração de marca para que o seu tractor Volvo 37-37-MT de 40Ton ficando a poder rebocar 8Ton, ou seja 20% do peso bruto. 
13- Quando um espectáculo de circo ou artístico se instalar em terreno administrado pelo estado, será a entidade administrativa desse espaço a licenciar o seu funcionamento.
14 – Para o licenciamento de espectáculos itinerantes de circo ou artísticos, em alternativa à vistoria a efectuar por entidades administrativas, poderá o proprietário exibir termo de responsabilidade emitido por engenheiro Mecânico, ficando dispensada a vistoria, o que não impede de ela ser efectuada na mesma por técnicos competentes para tal, mas gratuitamente. Para a emissão do termo, o engenheiro terá de vistoriar no mínimo uma vez por ano. Apesar da dispensa da vistoria a levar a cabo por técnicos, um bombeiro deve fazer a vistoria, emitindo ele uma declaração de que não há qualquer anomalia ou incumprimento das regras legais de prevenção de incêndios que agrave o risco de acidente. Para tal o bombeiro da corporação que se deslocar ao local, deve ser dos mais competentes ou experientes. Da vistoria pode ser cobrado uma taxa que supere o custo de deslocação, com o limite máximo de meio ordenado mínimo em vigor.    

15 - A vistoria a espectáculos de circo ou artísticos, tem de ser efectuada unicamente por técnicos com vastos conhecimentos em estruturas metálicas soldadas, nomeadamente engenheiros mecânicos ou de outras engenharias análogas. Todos têm de possuir vastos conhecimentos de segurança e prevenção de sinistros em circo, palcos, bancadas e recintos. São aceites aqueles que:

a) sejam reconhecidos pela ordem de engenheiros como especialistas em segurança, 
b) possuam o curso de técnico superior de higiene e segurança 
c) sejam reconhecidos pela ADAPCDE ou IGAC em como possuem conhecimentos para tal. 
16 - A ADAPCDE terá de disponibilizar cursos profissionais a realizar na sua sede de vistoria a recintos e estruturas de espectáculos de circo e artísticos no prazo de 60 dias após entrega de requerimento pelos engenheiros interessados.
17 – A cedência de espaço pelas entidades da administração pública e autárquica para funcionamento do circo, bem como todas as taxas incluindo as de ruído, devem ser em troca por um ou mais espectáculos, para crianças e adultos mais carenciadas do concelho ou região, e funcionários/familiares da entidade gestora do espaço e do município ao qual se situa o espaço. O número de espectáculos será acordado consoante a necessidade de haver lugares sentados para todos.   

Justificação - actualmente já muitos municípios fazem esta permuta, pois a entrada unitária no circo custa geralmente mais de 10€ e para uma família carenciada é muito difícil pagar a entrada no circo de toda a família. Actualmente ir ao circo é reservado para pessoas de posse. Também é uma forma das crianças, idosos e deficientes terem acesso grátis ao circo, contemplando-se ainda a entrada gratuita dos funcionários/familiares da entidade gestora do espaço e do município. Para a entidade gestora e município a despesa é mínima face ao que estão a oferecer, e para os empresário de circo fazer um ou mais espectáculos gratuitos acarreta pouca despesa apesar de pagarem geralmente aos artistas por espectáculo realizado independentemente da quantidade de público por espectáculo.
Divertimentos itinerantes,
Rotas 
O funcionamento de divertimentos mecanizados itinerantes está sujeito aos números seguintes:

1 -Para a actuação coordenada dos divertimentos mecanizados itinerantes, considera-se o território nacional dividido em três zonas: zona norte e zona sul, separadas por uma linha nascente-poente, que passa na periferia sul de Coimbra, continuando Coimbra a pertencer à zona norte, e zona das ilhas adjacentes.

2 -Em cada zona haverá um esquema de rotas numeradas, que será homologado pelas associações do sector de divertimentos. No caso de diferenças de rotas prevalecerá a homologação da associação que tiver a sua sede mais próxima da rota, do qual constarão as localidades, festas e feiras destinadas a cada género de diversões. As associações só poderão homologar as rotas em que estiveram envolvidos todos os empresários possuidores de rotas e que normalmente exploravam os locais referidos nessas rotas.  

3 - Dentro de cada esquema o escalonamento das diversões far-se-á anualmente com passagem à rota imediata, exceptuando as rotas fixas, as quais têm a duração que for estabelecida.

4 - A constituição de rotas fixas é feita pelos proprietários de cada género de divertimento. A diferença de dimensões não permite a divisão em mais géneros. Cada divertimento só tem direito a uma rota, não impedindo que posteriormente o proprietário possa comprar outra(s) para o mesmo. Para se alcançar o acordo na partilha de rotas fixas em caso de discórdia ela será feita da seguinte forma: 

a) As partes indicam as posições que pretendem e se a dada altura uma das partes se opor, alegando que a sua rota é mais fraca, então qualquer um dos outros pares, tem o direito a trocar a sua rota com ele, sendo o opositor obrigado a trocar. (justificação - evita-se o abuso que tem havido pelos empresários de diversões mais egoístas e com mais poder financeiro).
b) Havendo oposição por parte de empresário(s) que tiverem adquirido o(s) divertimento(s) sem rota afecta na zona onde laboram e há menos de dez anos, não têm direito à equidade de rotas devido a terem menos anos de actividade, eles podem ser obrigados a aceitar a(s) rota(s) propostas pelos restantes pares com mais tempo de actividade, ficando registado por escrito a oposição e a imposição;

c) A recusa em subscrever o acordo, pelos opositores referidos nos parágrafos anteriores, terá validade, desde que haja no mínimo três testemunhas presenciais que terão também de assinar o acordo de rotas, as testemunhas não podem ser familiares dos subscritores.

d) Terras feitas sempre pelo mesmo divertimento ou proprietário desde há mais de 12 anos ou menos anos desde que pioneiros não são partilháveis. Só o poderão ser por iniciativa do empresário.

5 -A alteração quantitativa das rotas, bem como a respectiva constituição, far-se-ão exclusivamente no mês de Janeiro de cada ano, tendo cada associação de publicar no seu sítio de Internet as respectivas rotas. Quem tenha mais de 10 anos de actividade com o seu divertimento numa zona ou menos anos mas se o divertimento já detinha uma rota nessa mesma zona, perfazendo ao todo 10 anos nessa zona o actual proprietário pode exigir a revisão de rotas. 
6 - No caso de haver duas dezenas de divertimentos do mesmo género numa zona, pode-se optar por haver mais de um escalão de rotas não fixas. Se os escalões apresentem diferença de valor, devido a diferenças de qualidade, tempo de antiguidade no género, tamanho, segurança, então entre um décimo e um quinto do número total da rota mais fraca terá acesso ao escalão superior, com o qual trocarão de rotas. 

7 - As rotas serão todas em rotação por todos os elementos dos vários escalões minimizando assim as diferenças de valor entre escalões, permitindo a todos os empresários poderem aceder a todas as rotas.

8 - Locais explorados desde o início e sempre pela mesma entidade não são objecto das rotas, salvaguardando-se a iniciativa e o empenho dos empresários que investiram ao longo dos anos nesses locais. 

9 - As entidades exploradoras das diversões a que este diploma se refere deverão cumprir integralmente as que lhes forem atribuídas, sendo-lhes vedado interferir, directa ou indirectamente, em quaisquer outras. 

10 - A quem durante um ano recuse fazer duas localidades, ficará vedado durante um ano a partir da data da segunda recusa, a aceder à atribuição de novos locais, exceptuando se tiver ficado parado por motivos a ele alheios ou o responsável pelo terreno exigir mais do que ele atribui a atribui ao local, salvaguardando que o valor a pagar, deverá permitir ao feirante lucrar com a respectiva exploração. No caso da diversão não trabalhar nesse local por causa do valor então a entidade promotora não poderá ocupar esse espaço, ficando o mesmo nesse ano disponível para circulação dos visitantes.
11 - Sempre que por motivo de força maior as referidas diversões não possam actuar em qualquer localidade, deverão os proprietários assegurar, por todos os meios, a respectiva substituição.

12 - São permitidas, dentro de cada ano, trocas ou cedências entre empresários de diversões congéneres, desde que sejam comunicadas pelos interessados à associação que a homologou a rota e à entidade que tutela a localidade em questão, com a antecedência mínima de vinte dias. 

13 - As cedências pagas em espécie, estão sujeitas a taxa reduzida do IVA. 

14 - São consideradas «terras mortas» os locais não incluídos nas rotas, por razões económicas ou outras, e, ainda, as constantes das rotas até trinta dias antes das festas ou feiras que nelas se realizem.

15 - As diversões podem ser deslocadas das respectivas zonas para actuarem em «terras mortas» ou por motivo de trocas ou cedências de posições.

16 - As terras consideradas «mortas» e as praias incluídas nos esquemas de rotas são de exploração livre até sessenta dias antes das festas ou feiras que nelas se realizem.

17 - As festas e feiras disponíveis devem ser comunicadas às associações mais próximas. 

18 - No caso da associação não comunicar a sua atribuição até final de Janeiro a mesma poderá ser disponibilizada a qualquer interessado.

19 -Divertimentos que entrem no país não têm direito à divisão das rotas existentes, pelo que os seus proprietários têm de procurar novos locais, diferentes dos das rotas existentes. 

20 -Os divertimentos afectos a uma rota podem ser substituídos por mais modernos desde que do mesmo género. Neste caso o antigo divertimento deixa de ter rota.

21 - Qualquer rota pode ser vendida, ficando o respectivo divertimento sem rota. 

22- Quando a rota for vendida a quem já detêm um divertimento afectado de uma rota, ao fim de dez anos a rota adquirida caduca e a mesma é distribuída pelas respectivas restantes rotas, para recuperação do valor das restantes rotas.

23- A venda de rota exige que a mesma seja feito em documento legal a nível fiscal, operação sujeita à taxa reduzida de IVA, tendo uma cópia de ser entregue à associação que a homologou.

24- As associações devem entregar novos locais que surjam em sistema de rotação aos seus associados, segundo critérios a definirem em regulamento, em que o associado mais graduado será o primeiro a receber o novo local, e assim sucessivamente.
25- Como contributo positivo para a graduação deve-se atender à antiguidade a explorar esse género de divertimento, à qualidade, à segurança, ao estado do divertimento.

26- No caso de ainda não haver graduação, após divulgação feita pela associação aos seus associados do novo local, serão sorteadas pelos interessados que se manifestarem por escrito. À medida a quem for sorteado um local é excluído de participar nos novos sorteios até dar a volta a todos os interessados.

27- Os empresários ficam obrigados a entrar em negociação com as entidades promotoras das festas e feiras que lhes respeitem, com a antecedência mínima de trinta dias.

28- Os proprietários possuidores de divertimentos com rotas homologadas, são obrigados a manterem os respectivos divertimentos com bom aspecto para além da necessária conservação.

29- As infracções ao presente diploma estão sujeitas à coima mínima de 125€ e 25.000€ máximos consoante a gravidade e reincidência.

30 - Poderá ser afastado de explorar o local quem: apresentar documentos falsos, faltar ao cumprimento de cláusulas contratuais, não cumprir o regulamento aprovado, excepto se o motivo advir de cláusulas ilegais ou consideradas impróprias pela associações do sector, prejudicar os direitos de outros exploradores/concorrentes, fazer poluição, ou lá praticar crimes contra pessoas ou patrimoniais. 
31- O período mínimo de afastamento será de um ano e no máximo de 3 anos, perdendo enquanto perdurar a penalização os direitos de rota desse local. 
32- O promotor do evento lavrará acta do incidente e da penalização aplicada.
33- No caso do locatário do espaço não pagar o valor acordado, exceptuando quando tenha havido durante o período do evento condições adversas para a rentabilização do seu negócio, nomeadamente chover durante mais de 75% do tempo de abertura ao público, então será afastado de participar um ano e o espaço deverá ser ocupado por outro.
33- Quem tenha sido preterido injustamente de feira ou festa tem direito a reivindicar o seu lugar. 
35- No prazo máximo de um ano a contar da publicação deste diploma os proprietários de divertimentos devem-se reunir-se afim de refazer as rotas e corrigir injustiças que tenham sido efectuadas depois de 1995, para que as associações do sector homologuem as respectivas rotas em Janeiro, devendo estas serem publicadas no sitio da Internet de cada associação.
Segurança nos equipamentos de circo e feira e espectáculos ocasionais. 
Aditar ao Art.º 14 do Decreto-Lei n.º 309/2002 de 16 de Dezembro, ou legislar com novo diploma com a revogação deste diploma, o seguinte:
1- As inspecções a recintos de espectáculos e divertimentos públicos podem também ser feitas por equipas de engenheiros, desde que verificados os seguintes condicionalismos:
a) A equipa de engenheiros tem de ser composta no mínimo por dois elementos, um da área de mecânica e outro da área de electricidade. 

b) Os engenheiros têm de ser membros efectivos da Associação Nacional dos Engenheiros Técnicos ou da Ordem de Engenheiros e não estarem interditos de exercer. 

c) Os engenheiros têm de ser reconhecidos por associação do sector de diversões como tendo competências para inspeccionar divertimentos. Os elementos das direcções de associações, podem ser responsabilizadas no caso de reconhecerem algum engenheiro que não possua competências para a inspecção de divertimentos. 
d) Os engenheiros não poderão ser ambos de cursos de electromecânica.

e) Todos os engenheiros da equipa assinam o certificado.

f) No caso de se tratar de divertimentos instalados em cima de edifícios, mesmo que garagens, será necessário a equipa ter também um(a) engenheiro(a) civil. 

2- Os certificados de inspecção podem ser emitidos por prazo inferior a três anos sempre que haja deficiências ou se preveja que o divertimento se desgaste rapidamente. Os divertimentos que apesar de não serem de sensação, mas que tenham uma grande dimensão, nomeadamente grandes rodas ou que impliquem acelerações na ordem de 0,5G (G é o valor da aceleração gravítica) só podem ter a validade máxima de 2 anos. Considera-se de sensação aqueles que exercem acelerações nos passageiros maiores ou iguais a 1 G (9,8m/s2), nomeadamente montanhas russas com looping. 
3 - No caso de haver deficiências ou anomalias, mesmo que elas não impliquem riscos elevados, elas têm de ser mencionadas no certificado, o que poderão implicar um diminuição na validade do certificado.
4 - No caso de divertimentos de sensação o certificado de inspecção só terá a validade máxima de um ano. 
5 - Exigências normativas actuais, podem não ser exigidas, devido a só serem exigidas à posterior à construção do divertimento, contudo, quando elas exigiam um pequeno investimento ou sejam fáceis de aplicação, devem as mesmas ser verificadas na próxima inspecção. 
No caso do inspector detectar a falta de algum sistema de protecção para prevenir os riscos de quebra de componentes, mesmo que não previsto pelas normas, nem pelo fabricante, o inspector poderá exigir a sua aplicação, indicando no certificado o prazo para realizar a alteração. Justificação - Evitavam-se assim ferimentos graves em pessoas como aconteceu no acidente de Leiria em 9/5/2002 em que uma peça gasta partiu-se provocando que o cabo de aço desse uma chicotada em 2 passageiros, o cabo partir-se é previsível, mas a chicotada já não era, pois o cabo desenrolou-se até o máximo até que foi esticado ao ponto de ruptura violenta do enrolador o que provocou a chicotada, mas sabemos agora de tal possibilidade, será fácil prevenir futuros acidentes, bastará a aplicação de barras de aço por cima dos passageiros.
6- A inspecção de divertimentos novos fabricados em Portugal, terá de ser feita unicamente por inspectoras qualificadas para tal antes de poderem ser utilizados pelo público. Justificação - Uma vez que elas estão na posse das muitas normas actuais em especial as eléctricas que devem ser verificadas antes de entrada em serviço daquele tipo de máquina uma vez que novas tecnologias oferecem algum risco devido a poderem a não terem ainda sido testadas e de as margens de segurança andarem a ser reduzidas.
7- Para o reconhecimento das competências dos engenheiros em inspecção de divertimentos e palcos por associações que cumulativamente sejam do sector de diversões e dos espectáculos, os engenheiros candidatos à inspecção, devem fazer o pedido ao presidente da direcção da associação e após aprovação do pedido e marcação do dia e hora da prestação de provas, os candidatos deverão fazê-lo oralmente perante a maioria dos membros da direcção e do concelho fiscal. Por tal reconhecimento será devido um valor a fixar pela associação respectiva.
8- Todos os proprietários de divertimentos devem no prazo de um ano após publicação deste diploma, requerem registo por cada divertimento, na ADAPCDE ou noutra associação do sector das diversões que venha a ser reconhecida pelo EP como competente para tal, da qual receberão ficha de registo numerada onde constará além das características principais: tipo, lotação, idade/altura de utilização aconselhada, restrições e fotografia do mesmo. Pelo registo é devido um valor a fixar pela associação respectiva, contudo o preço cobrado a não associados, não poderá ser superior a 25% do praticado aos associados. Após este período, na compra de divertimentos sem registo ou importação o proprietário terá de o registar em primeiro e inspeccionar no caso de não ter inspecção valida ou na impossibilidade de inspecção, fazer prova do dia de marcação da inspecção antes de o poder meter em utilização.
9-Os certificados de inspecção a divertimentos públicos devem mencionar a associação onde o divertimento foi registado e o respectivo número. A entidade inspectora terá de enviar cópia para a entidade que o registou.
10-Nos períodos de abertura ao público de recintos itinerantes de divertimentos e espectáculos, deve permanecer no recinto, nas horas de maior movimento, no mínimo um membro da entidade promotora ou um representante por ela designado, a quem compete zelar pelo serviço de segurança. 

11-Sempre que haja um acidente com feridos, o proprietário tem de relatar o acidente por escrito para a associação onde o divertimento foi inscrito para que o acidente seja anexado à ficha de inscrição, à posterior terão de se juntar relatório(s) com a causa(s) do acidente, devendo as causas do acidente serem divulgadas a todas as outras associações do sector as quais devem divulgar aos seus associados que tenham equipamentos semelhantes ou outros nos quais se possa repetir o acidente, para prevenção de sinistros idênticos/semelhantes.

As associações, quando solicitadas pela administração pública, local ou por entidades que façam inspecções de divertimentos, devem facultar os elementos que possuem sobre os registos de divertimentos e acidentes. 

12 Divertimentos de sensação, incluindo cangurus, não podem ser utilizados por menores de 11 anos inclusive.

13 Nas pistas de carros de choque com velocidade até 14k/h, menores de 3 anos são interditos e crianças de 4 anos aos 8 anos só podem andar acompanhados por adulto. Crianças menores de 11 anos inclusive têm obrigatoriamente de usar cinto de segurança. (a norma IPQ111 não regulamenta devidamente as restrições e estas restrições ora propostas fazem muito sentido na prevenção).

14 Corrigir o nº 4 do Art.º 144 do Decreto Regulamentar n.º 34/95. Sugere-se que passe a ter o seguinte texto: Os corrimãos devem resistir com segurança a uma acção estática horizontal aplicada perpendicularmente ao seu eixo, não inferior a 250 N/m. Justificação - há erro, pois 2,5N/m são cerca de 250 g/m o que é uma resistência insuficiente para um corrimão, se uma pessoa se encostasse a um corrimão que só tivesse esta resistência cairia imediatamente.
15 – Após a publicação deste diploma, é dado um período de carência de um ano, para que haja tempo de inspeccionar todos os divertimentos e de ninguém ficar com qualquer divertimento imobilizado, por falta de disponibilidade dos inspectores de fazerem a inspecção.
16- Os novos dispositivos de ar comprimido semelhantes a armas, apropriados para diversões de tiro ao alvo, que projectam objectos de baixa densidade mesmo com 10mm diâmetro, os quais não têm capacidade de penetrar no tecido humano, mesmo quando disparados a menos de 1m de distância, apesar de não terem sido previstas na Lei n.º 5/2006 de 23 de Fevereiro, que aprova o novo regime jurídico das armas e suas munições, não se consideram armas, todavia os proprietários devem estar na posse de declaração comprovativa emitida pelo fabricante, por armeiro ou por engenheiro mecânico que declare que o dispositivo apesar de ser semelhante a uma arma não é arma. 
Riscos eléctricos

1- A entidade que efectuar a ligação da electricidade, para feira, circo ou espectáculo tem de confirmar que os diferenciais do quadro geral são adequados e estão a funcionar, no caso de avaria de algum diferencial que não tenha outro em série, este não pode deixar a ligação efectuada. 

2- A ligação eléctrica de terra às diversas estruturas metálicas de circos, espectáculos ou feira tem de ser efectuada em todas as estruturas metálicas que sejam electrificadas. Na inspecção de divertimentos instalados em recintos permanentes, a medição de terra, é obrigatória (com o tempo é normal falhar a terra, devido à fluência e oxidação dos fios de cobre). Qualquer entidade fiscalizadora inclusive quem faz as inspecções pode medir a terra e no caso de constatar uma resistência elevada, pode exigir que a situação seja corrigida. No caso do proprietário não quer corrigir a situação far-se-á participação do incumprimento ao promotor do evento, o qual terá o poder de pedir o corte da energia eléctrica.
Muitos feirantes, (não são só os proprietários de divertimentos) não ligam a terra mesmo quando advertidos, só ligam a terra quando são obrigados, apesar de a mesma ser a mais importante medida de prevenção contra os riscos eléctricos, pois pode o diferencial respectivo avariar e não interromper em caso de choque eléctrico ou um cabo que venha da rede, o qual ainda não tem diferencial tocar na estrutura metálica ou haver uma acumulação de água numa zona do cabo que tenha um corte. Assim ver-se-á chispas no local do contacto ou o fusível que está no poste ou quadro fundirá impedindo que alguém morra electrocutado.

3- A O abastecimento eléctrico a instalações amovíveis de circo, divertimentos, espectáculos, restauração e outros de feiras ou festas deve sempre que possível vir de quadros térreos com diferencial de 0,5A para prevenir riscos eléctricos, incluindo incêndios e para que em caso de corte do diferencial, os utilizadores possam eles próprios tornar a ligar a electricidade. No caso de haver dúvidas com a segurança do cabo de abastecimento, devem-se baixar os cabos, a um quadro preferencialmente em material não condutor de electricidade, o qual deve ficar situado a cerca de 1,5 m do chão, protegido por diferencial de 0,5A. O quadro poderá ficar mais próximo do chão se o mesmo for de classe IP44 ou superior e se tiver fecho que impeça ser aberto com facilidade por crianças.

Se o diferencial estiver no cimo de um poste prejudicará o proprietário do estabelecimento, pois ficará parado até que venham ligar a electricidade. 
4 - Os equipamentos de circo/feira/divertimentos/espectáculos que trabalhem com conversores, poderão ser alimentados com diferenciais eléctricos, reguláveis até 300mA, de modo que a corrente de fuga à terra, conduzida pelos condensadores dos filtros, dos mesmos seja superada até 0,030mA.
(É normal estes condensadores conduzirem uma corrente superior a 30mA e a portaria 949-A/2006 não prevê que os conversores já sejam utilizados em feiras, os quais são muito importantes, para que partes de divertimentos, não se degradem rapidamente devido ao arranque brusco dos motores quando os mesmos não são alimentados por conversor com variador de frequência que permite arranques suavizados, permitindo o funcionamento do divertimento aquando da falta de uma fase o que é muito comum nas feiras e os conversores também já são utilizados em fontes de alimentação de corrente continua de grande potência com a vantagem da mesma ter alto rendimento). Em alternativa poderão funcionar com diferenciais inteligentes que protejam as pessoas de morrer electrocutadas. A restante instalação, terá de ser protegida por 30mA (como é estabelecido pela Portaria 949-A/2006).
5 - Os divertimentos itinerantes podem individualmente contratar até 100kVA de potência eléctrica. Justificação – Os cangurus e todos os modernos divertimentos grandes necessitam de 100kVA.
6- Feiras com instalações fixas e que possuam zonas pavimentadas para funcionamento de instalações amovíveis electrificadas têm de dispor de linha de terra com os pontos necessários para lá conectarem o cabo de terra por cada instalação amovível seja stand, restauração, divertimento ou espectáculo.

Justificação – Há zonas pavimentas em que é extremamente difícil ter baixa resistência de terra. Exemplo na Expovis Viseu 2007 tiveram-se de espetar várias varetas de terra para se conseguir um valor aceitável, enquanto que se já houvesse uma linha de terra previamente feita ela teria um bom valor como é o caso dos postes de iluminação que têm que ter boa terra. 

6 - Em zonas arenosas ou que tenham sido cobertas com entulho se não se dispor de linha de terra é obrigatória a medição de terra. Em alternativa autoriza-se que a ligação da terra seja feita aos postes de iluminação quando os mesmos estejam próximos, quando possível o cabo tem de ficar enterrado. 
Justificação – Sem se efectuar a medição de terra é difícil saber se a terra tem um valor aceitável mas quando em arreia ou entulhos é normal a resistência ser elevada o que é inaceitável.
Infracções

1- Quem estiver a laborar sem ter efectuado a ligação de terra será aplicada coima mínima de 1000€.
2- Quem não tiver efectuado a ligação de terra a todas as estruturas metálicas que estejam electrificadas será aplicada coima mínima de 500€.

3 – Quem anular sistemas de protecção vitais como o diferencial eléctrico, o fecho electromagnético de retenção de passageiros em divertimentos será aplicada coima mínima de 2500€.

Riscos de incêndio

A cobertura de tendas de circo, feira, espectáculo ou que recebam público, em especial os que não sejam abertos em todo o seu redor e tenham mais de 30m2 de área coberta, têm de possuir características anti-fogo, no mínimo com a classe M2.

(Acrescentar ao diploma as restantes exigências actuais).
Organização de feiras anuais
1- A implantação de divertimentos e de outras actividades, em recintos itinerantes, obriga que previamente à montagem, seja feito em planta topográfica, fotografia ou desenho, um esboço da distribuição dos divertimentos e outros. A distribuição obedece aos seguintes condicionalismos:

a) Se houver só uma entrada principal e se o espaço for amplo, então devem os divertimentos distribuírem-se em forma de U, ficando no meio, equipamentos sem telhado, de pequena altura, para permitir uma visão panorâmica a quem entra no recinto. A entrada no caso de ser única deve ter uma largura mínima de 3m, sempre desimpedida.

b) Se o recinto for constituído por ruas, estas não poderão ter menos de 3m de largura, onde se inclui telhados, avançados ou zonas de esplanadas, para salvaguardar a circulação de público, de viaturas de serviço e de viaturas de emergência.

c) Sempre que possível deve haver uma entrada de serviço para viaturas, indistinta das entradas dos peões.

d) Terá direito de preferência, de escolha do local de implantação, as entidades que há mais anos participam no evento.

e) Terá direito de preferência, quem tenha equipamentos de maior dimensão, sem prejuízo da alínea anterior.

f) A localização do palco, deve ser tal que permitia ter disponível à sua frente, um espaço com um comprimento mínimo, igual à largura do palco. 

g) A distribuição dos restantes equipamentos, stands, barracas e vendedores ambulantes está condicionada às anteriores alíneas. 

i) Barracas ou vendedores ambulantes não podem ficar a impedir a circulação do público nem o acesso aos divertimentos ou estabelecimentos de restauração.

h) A infracção às anteriores alíneas, dá direito à entidade promotora, de expulsar do recinto o infractor perdendo este, o direito ao pagamento efectuado. Como sanção acessória pode o infractor ser proibido de participar em futuras edições até o máximo de 3 anos.
Licenciamento de diversão 
1- Os espaços cedidos para recintos itinerantes de divertimentos ou feiras populares que não envolvam obras, são automaticamente autorizados, com excepção da licença de ruído, que é da competência dos municípios nos termos da lei, no caso de espectáculos artísticos terá de ser solicitada autorização ao IGAC. Quando o proprietário seja o promotor ou para um funcionamento isolado terá de ser ele a exigir a apresentação dos documentos por cada participante, no caso do promotor não ser o proprietário terá de se identificar ao proprietário, o qual verificará a sua capacidade fiscal através do sitio da Internet das Finanças. Só poderá firmar contrato com o locador, o locatário que estiver colectado.
2- A cedência dos espaços para os fins referidos no número anterior, passa a ser sujeito à taxa reduzida de IVA (os feirantes aceitarão esta nova exigência se passarem a ter direito à isenção de imposto de camionagem).
3- A vistoria de recintos itinerantes de divertimentos após cada montagem, não é obrigatória desde que um engenheiro mecânico ou de áreas conexas, e que o mesmo tenha sido reconhecido por associação do sector, como tendo competências para tal, emita a declaração de responsabilidade pelo recinto improvisado, itinerante ou divertimento, devendo este mencionar algum pormenor que possa agravar ou contribuía para o risco de acidente ou incêndio, facilitando assim o trabalho de qualquer entidade fiscalizadora, que deve ver o termo, e assim poder mais rapidamente verificar o cumprimento/análise dos mesmos. 
4- O termo de responsabilidade não deverá ter mais de que um ano de emissão, e estar dentro da validade, nele serão obrigatoriamente mencionados pormenores/anomalias/outros que possam agravar ou criar riscos, assim qualquer entidade pode verificar/fiscalizar se as menções foram ou estão a ser prevenidos, sendo obrigado o engenheiro a fazer no mínimo uma vistoria se as condições se têm mantido durante o período de um ano. Os termos devem exibir a fotografia do equipamento respectivo. 

5 - Quando o evento de diversão, não exija obras de construção civil, é dispensada a licença de recinto e a respectiva vistoria se for apresentado termo de responsabilidade de acordo com os números seguintes, não sendo impeditiva da autarquia de fiscalizar as actividades nos seus terrenos ou espaço publico sobre a sua jurisdição. 

Bastará o proprietário que cede o espaço, verificar os seguintes documentos ficando com as cópias:
1-registo do divertimento;
2-memória descritiva do divertimento;
3-fotografia que identifique o divertimento;
4-termo de responsabilidade do divertimento 

5-termo de responsabilidade electrotécnico, só quando for o locador a fornecer a electricidade;
6-bilhete de entidade e NIF do locatário;
7-contrato de aluguer do divertimento, quando o mesmo não esteja registado em nome do locador; (o contrato de aluguer deve ser sujeito à taxa reduzida de IVA, mas deve ser isento de imposto de selo).

6- Durante a laboração tem de ser fixado dentro da cabina num local visível ao público ou na falta desta, terá de estar nas imediações durante as horas de abertura, um original do contrato de cedência do espaço.
7- A inspecção ao funcionamento e controlo aleatório das regras de segurança será feita pelo Ministério da Economia e da Inovação (MEI) e a Inspecção-Geral das Actividades Culturais (IGAC).

A Direcção Geral das Actividades Económicas (DGAE), a ASAE, o INDICT, e as autoridades policiais, devem verificar se os proprietários dos mesmos, estão na posse de toda a documentação e dentro das suas competências e possibilidades, verificar se as estão a cumprir.
Eventos festivos públicos
1- Ser obrigatória a inscrição e actualização gratuita em sitio da Internet, sob a alçada da Inspecção-Geral das Actividades Culturais, dos eventos festivos públicos, nomeadamente: 

a) Recintos de espectáculos, 

b) Feiras populares, 

c) Comissões ou entidades que promovam/realizam/organizem festas públicas, 

d) Eventos/festivais musicais,

e) Queimas das fitas,

São isentas de inscrição:

a) Salas de cinema, dança, teatro em instalações fixas 

b) Os eventos e festas anuais que cumulativamente não cobrem entrada, nem estabeleçam contratos remunerados pelas actuações culturais e ou não recebam em espécie por concessões de exploração de comércios/serviços.

c) As festas organizadas pelos estudantes de escolas com menos de 1500 alunos. 

A inscrição é feita on-line e o registo incluirá:

a) O(s) locais, 

b) Datas dos eventos, 

c) Os promotores do evento

d) Os responsáveis

e) Sede ou local para envio de correspondência

f) Os empresários/empresas participantes na montagem do recinto, nomeadamente gradeamento, palco, tendas, bancadas, rede eléctrica, iluminação, ornamentação, sonorizações

g) Os artistas/grupos que irão actuar, 

h) Os promotores/agentes artísticos indicando o seu número de inscrição no IGAC e a respectiva validade, 

i) Lista de todas as actividades a desenvolver incluindo provas desportivas, fogo-de-artifício, diversões, restauração, jogos (tômbolas, recreativos, tradicionais), exposições, venda ambulante, …

j) Os responsáveis pela segurança.
k) O valor de cada contrato efectuado com os diversos prestadores de serviços que lá vão actuar/trabalhar.
O preenchimento do registo irá sendo feito/actualizado à medida que se forem fechando os contratos com os intervenientes, devendo estar completo. com pelo menos 15 dias de antecedência ao primeiro dia do evento. 

2- A Inspecção-Geral das Actividades Culturais (IGAC), deve ter publicado no seu site da Internet a lista dos promotores e agentes artísticos inscritos.

3- Os eventos festivos anuais que já se realizem há dezenas de anos não podem ser cancelados com a argumentação de alguns residentes que alegam que ficam prejudicados com a falta de estacionamento, ruído aquando do evento devido à sua importância cultural. Todavia os promotores do evento devem providenciar medidas que diminuam os efeitos nefastos nos habitantes locais.

Justificação – Este ano de 2007 alguns moradores de Matosinhos pressionaram a CMM a reduzir mais uma semana à festa da romaria de Sr de Matosinhos, o que é lamentável pois é uma das melhores feiras. O interesse dos habitantes prende-se sobretudo com a falta de estacionamento, pois a maior parte dos feirantes fica instalado no parque de estacionamento e com a feira o estacionamento não é fácil.

4- Durante eventos festivos anuais em que o evento ocupa o parque de estacionamento e não houver estacionamento suficiente a menos de 500m as autoridades policiais têm de tolerar o mau estacionamento, devendo estas só autuar quem obstrui a via ou saída de viaturas e que obrigará à remoção da viatura.  
Justificação – Durante a ocupação dos parques pelas feiras as autoridades têm multado na mesma.
Seguros

O Decreto-Lei n.º 309/2002 de 16 de Dezembro que Regula a instalação e o funcionamento de recintos de espectáculos, no âmbito das competências das câmaras municipais diz no seu Artigo 16.º

Os proprietários dos recintos de espectáculos e dos divertimentos públicos, bem como os respectivos promotores, são obrigados a apresentar seguro de acidentes pessoais que cubra os danos e lesões corporais sofridos pelos utentes em caso de acidente.

Ora não é possível fazer seguro de acidentes pessoais, sem identificar as pessoas seguras, assim alguns municípios tem obrigando os proprietários a fazerem seguro de acidentes pessoais a eles mesmo, quando os mesmos são obrigados a terem seguro de acidentes de trabalho. Ora se os mesmos tiverem um acidente no seu divertimento, o seguro a indemnizar será o de trabalho, o qual não tem franquias, nem excepções de coberturas, enquanto que os seguros de acidentes pessoais, tem franquias, excepções e capitais de indemnização de acordo com o contratado.
O legislador possivelmente pretendia que fossem assegurados os riscos de acidente, quando o proprietário tenha culpa; desajustadamente referiu-se a acidentes pessoais, quando para bem, deveria referir-se a responsabilidade civil. (Este diploma não terá sido apreciado pelo Instituto de Seguros de Portugal nem por nenhum mediador de seguros).

Por exemplo se cair uma peça proveniente de um divertimento montado isoladamente, em cima de um transeunte o qual é alheio ao divertimento, o actual seguro exigido, não cobre os danos, pois eles só são exigidos aos utentes do recinto, enquanto que o de responsabilidade civil assegurará todos os danos em caso de acidente.

Como o seguro não está regulamentado e devido às seguradoras terem dificuldade em assegurar a responsabilidade civil, elas tentam partilhar ao máximo essa responsabilidade com os seus pares, pois a indemnização num único acidente pode atingir os milhões de euros, razões pelas quais, as seguradoras não fazem com facilidade seguros de responsabilidades civil a outras actividades. 

É necessário corrigir a incorrecta exigência do Decreto-Lei n.º 309/2002 e regulamentar este seguro, sendo apropriado o de responsabilidade civil, o qual também assegura a negligência, (as seguradoras tentam esquivar-se quando o acidente resultou de negligência). 
Para bem a cobertura de negligência cometida pelo proprietário ou operadores do divertimento ou espectáculo, tem de ser devidamente acautelada na nova regulamentação. 
Será natural que o incumprimento das principais regras de segurança estabelecidas pela legislação, não seja coberta.
O valor mínimo da responsabilidade civil, deve ser indexado ao montante da responsabilidade civil automóvel. 
O seguro de divertimentos deve também na forma de cobertura suplementar, cobrir responsabilidades causados em terceiros por crianças, quando as mesmas conduzem carros de choque até 14km/h, e ainda não são responsáveis pelos seus actos. 
É Preferível para os proprietários de carros de choque pagarem uma sobre taxa por esta cobertura adicional do que serem os pais da criança a responsabilizarem-se por acidente cometido pelo filho, para evitarem muitos problemas levantados sobretudo quando a vitima for uma criança, e como o acidente foi provocado por negligência de criança, o normal seguro de responsabilidade civil não é cobre tal sinistro.
Qualquer actividade recebendo público, tem que contratar seguro de responsabilidade civil.
Restauração 
Aditar ao artigo 2º da Portaria n.º 1135/95 de 15 de Setembro que estabelece regras a observar na utilização das gorduras e óleos na preparação e fabrico de géneros alimentícios fritos, o seguinte:
No caso da confecção de farturas a temperatura poderá ir até os 225ºC, desde que esteja implementado o HACCP no estabelecimento.
Justificação - A confecção de farturas só é viável a cerca de 220ºC como foi verificado por esta associação, caso contrário as farturas levam muito mais tempo a fritar perdendo a qualidade que apresentam. Assim para não se estar permanentemente a violar a lei solicita-se a sua alteração. A fritura dura somente alguns segundos e os testes feitos com as fitas LSRM da 3M mostram que o óleo pouco se degradou, nem chega aos 2% de compostos polares, pois uma boa parte do óleo vai como constituinte da fartura, pelo que é necessário estar sempre a acrescentar-se óleo, o óleo é assim renovando constantemente, e atendendo a que a temperatura só é aumentada durante o período que se introduz a pasta de farinha amassada com água, leva a que o tempo de fritura seja drasticamente reduzido, evitando-se assim a degradação do óleo. 
Aditar ao Decreto-Lei n.º 234/2007 de 19 de Junho que Aprova o novo regime de instalação e funcionamento dos estabelecimentos de restauração ou de bebidas e revoga o Decreto-Lei n.º 168/97, de 4 de Julho, o seguinte:

1- O interessado em instalar equipamento de restauração temporária terá de entregar com o pedido, lista exaustiva do serviço a disponibilizar ao público.

O promotor do evento tem o direito de impor restrições ao serviço, sobretudo quando esse estabelecimento vier fazer concorrência aos antigos participantes ou à própria promotora, ou por restrições acordadas com parceiros do evento.

2- A vistoria a estabelecimentos de restauração itinerantes por veterinário ou delegado de saúde, é dispensada se for apresentada declaração por associação do sector de que tem implementado o HACCP, e termo de responsabilidade do estabelecimento emitido por engenheiro com competências para tal. 
Justificação – Simplificar e evitar que algumas câmaras exigam que sejam as mesmas a fazer a vistoria mesmo que haja outro certificado válido e a cobrarem um valor exorbitante, também as exigências efectuadas pela ASAE, asseguram o cumprimento das mais exigentes regras de higiene e segurança alimentar praticadas na Europa tornando a restauração das feiras portuguesas das mais seguras e higiénicas quando mesmo em comparação com os restaurantes de Paris. 

3- As entidades promotoras/organizadoras/gestoras de feiras ou eventos em que exista serviço de restauração temporária, têm de organizar a feira/evento de modo a que esses serviços possam funcionar com os requisitos mínimos, assim, devem ser cumpridas as seguintes alíneas:

a) - Acautelar o fácil acesso das viaturas de transporte de produtos congelados e outros junto dos restaurantes, de modo a que os produtos não sejam submetidos a calor excessivo nem corram riscos de conspurcação mesmo que embalados. 
b) O acesso terá de estar autorizado até às 19:30, excepto domingos e feriados que poderá ser estipulado outro horário. 

c) Devem por todos os meios ao seu alcance criar condições de salubridade, higiene e de trabalho necessários à prestação de serviços de restauração nomeadamente fornecer uma rede de abastecimento e saneamento de águas junto das instalações amovíveis e pavimentar a zona.

Justificação – Em algumas feiras as entidades policiais têm proibido que as viaturas de entrega de carne se aproximem do restaurante, por causa de haver restrições à circulação, que neste caso são inaceitáveis pois a entrega de carne é feita durante as horas normais de laboração até 19H, quando as feiras ainda não estão apinhadas de visitantes. As carnes e peixes não podem estar muito tempo em contacto com o ar quente (as feiras são sobretudo no verão)., por outro lado se a carne tiver de vir centenas de metros pelo meio do público aumenta a possibilidade de queda, de moscas entrarem em contacto com a carne, de aves defecarem para cima da carne/peixe. Por exemplo na EXPOFACIC as pessoas têm de carregar os leitões assados que são entregues por volta das 19h centenas de metros com eles ao ombro por meio do público, o que é lamentável. Em algumas feiras não pavimentadas na zona da restauração a terra é muito poeirenta o que é inadequado e insalubre.

Em muitas feiras a preocupação dos promotores é cobrar muito pela ocupação do espaço, sem se preocuparem com o saneamento e abastecimento de águas. O abastecimento não costuma ser muito difícil de resolver, nem que se tenha que recorrer a depósitos de água, o maior problema é escoar as águas sujas. Não é nada eficaz serem os feirantes deslocarem de todo o pais para contratar a água previamente, e na altura terem de andar a passar canalizações para terem abastecimento e saneamento, o que fica muito oneroso para os feirantes e levanta imensos problemas.
Cedência do espaço pertencente ao EP
A administração pública deve tabelar a utilização dos terrenos/espaços que estão sob a sua tutela para a cedência de espaço para as actividades de divertimentos, espectáculos, festas públicas, feiras, pelo que se sugere:

Artesões ou stand de produtos unicamente oriundos do artesanato português: 0,02€/m2/dia

Circo: 25€/dia (a taxa inclui o parqueamento de todas as viaturas afectas) em alternativa poderá ser em troca de espectáculo(s).
Divertimentos: 0,10€/m2/dia (a cabine/bilheteira é isenta)

Parqueamento (só aquando de festas e feiras) de automóveis, reboques, tractores pertencentes aos festeiros/feirantes: 2,00€/unidade/dia (excluindo reboques ou outro quando o serviço praticado é praticado nele próprio)

Recintos para espectáculos sem entrada livre: 0,10€/m2/dia

Recintos para desporto, festas públicas ou espectáculos com entrada livre, é isento mas são pagos os custos com serviços de segurança e limpeza.

Restauração: 0,10€/m2/dia; área de esplanada 0,05€/m2/dia
Stand de exposições com vendas: 0,10€/m2/dia

Stand de exposições sem vendas: 0,03€/m2/dia

Nota 1- O acréscimo do custo dos serviços de limpeza é suportado por todos os utilizadores do espaço e distribuído percentualmente pelo valor pago de cada utilizador.

Nota 2- Nos meses de Julho a Agosto as taxas são multiplicadas pelo factor de 1,3

Nota 3- Nos espaços não pavimentados as taxas são multiplicadas pelo factor de 0,5

Nota 4- O custo dos serviços de segurança contratados para o evento é suportado por todos os utilizadores do espaço e distribuído percentualmente pelo valor pago de cada utilizador.

Nota 5- Nos espaços cobertos as taxas são multiplicadas pelo factor de 1,3

Nota 6- Esta tabela não inclui o arrendamento de imóveis nem outros espaços cobertos já tabelados para outras actividades ou de carácter permanente. 

Nota 7 -O valor mínimo de contrato é de 25€ + IVA à taxa reduzida 

Nota 8 - Se o espaço for cedido a uma única entidade promotora, a mesma terá de apresentar qual a área a ocupar, que tipos de actividade e a sua respectiva percentagem de espaço a ocupar. Atendendo à poupança de trabalho que dará ao EP, e ao esforço financeiro, terá direito a um desconto de 30%. Contudo este promotor não poderá praticar preços mais caros do que os tabelados pelo EP.
Justificação – Muitos promotores de eventos exigem valores exorbitantes quando são eles a conseguir o espaço público, e normalmente não entregavam recibos. (a ADAPCDE denunciará tais casos). 
O EP deve incidir IVA, para não fazer concorrência pois estaria a levar menos 5% do que os municípios e privados, e também deve cobrar algum imposto dos que declaram que não fazem anualmente 10.000€ de vendas. Suspeita-se que tal não é verdade para uma grande percentagem de feirantes.

Prevenção e combate à ilegalidade nas feiras
1- Alterar a lei da Confidencialidade 
2- Inserir as datas de inscrição e de entrega da inscrição, no sítio da Internet das Finanças www.e-financas.gov.pt/de/jsp-dgci/main.jsp no intuito de prevenir a concorrência desleal e a ilegalidade.

3- As certidões comprovativas emitidas pelas finanças e Segurança Social devem passar a mencionar que a entidade que a solicitou está ou não inscrita no momento da emissão daquela certidão.

4- A ASAE deve ter no seu sítio da Internet a lista de entidades que estão proibidas de exercer.
5- Também é necessário que a ASAE fiscalize mais os feirantes, e que ela esteja equipada com computadores portáteis com acesso à WEB, para verificar se o feirante consta da lista de interditados de exercer, a validade da inscrição nas finanças pois ele pode ter dado baixa da actividade, consultar a legislação em caso de dúvida, para não importunar sem razão,... 

Justificação - Há feirantes que ganham concursos públicos sem sequer estarem colectados, possivelmente devido ao facto de se aproveitarem das certidões serem emitidas, nos termos convenientes que elas solicitaram, no intento de enganarem o país inteiro. A ADAPCDE confirmou no site das Finanças que alguns feirantes nunca deram inicio à actividade, conseguindo assim prosperar ao fazerem concorrência desleal aos demais pares (tem custos reduzidos, não pagam IRS, IVA, Segurança Social, contabilidade e não cumprem outras exigências legais que têm custos implícitos), e porque as câmaras municipais não têm verificado a veracidade dos documentos de uma forma fiável e isenta, uma vez que o deveriam fazer, já que as certidões omitem dados relevantes, nomeadamente a inscrição estar válida e não aparecer a informação que deram baixa de actividade, assim os ilegais nem descontam para a segurança social, mas apresentam a declaração de que não são devedores, (pudera não estão inscritos, assim como é que podem dever). A ADAPCDE a propósito de concurso para a festa de São João da Figueira da Foz, quando solicitou à CMFF, os documentos de 2 feirantes dos quis se suspeitavam que estavam ilegais, só os entregaram passados mais de 30 dias depois, tendo assim estes feirantes tempo de regularizar a situação, possivelmente reinscreveram-se. Solicitada a informação às Finanças estas vem responder que devido ao Artigo 64.º, (Confidencialidade) do Decreto-Lei n.º 398/98 de 17 de Dezembro, que aprova a lei geral tributária que enuncia e define os princípios gerais que regem o direito fiscal português e os poderes da administração tributária e garantias dos contribuintes, não nos informaram se eles à data do concurso público estavam legais. Estes feirantes ofereceram quase dez vezes mais do que o valor base, enquanto que o nosso associado que lá ia há vários foi excluído por ter oferecido menos. Com base nos documentos entregues pela CMFF conseguiu-se apurar que um deles só apresentou os documentos 30 dias depois do edital, o edital dizia que os mesmos tinham ganho e que apresentaram todos os documentos (o que é falso de acordo com os documentos apresentados). Como não tínhamos os NIF, destes feirantes, não podemos na altura, apurar se estavam ou não inscritos nas Finanças. 
Assim é necessário que o sítio da Internet das Finanças informe a data de inscrição ou reinscrição e a data da entrega do documento, pois quando confrontado o feirante pode posteriormente ir inscreve-se e indicar uma data anterior de início de actividade, pagando uma pequena multa, ficando os demais concorrentes ludibriados, pois se consultarem posteriormente à sua reinscrição, aparecerá a informação de que está inscrito.
Há feirantes que mesmo quando confrontados, pela nossa associação de que não estão colectados, continuam sem se inscrever nas finanças. (Ao fazermos-lhes frente corremos riscos e já temos sido ameaçados).
Em caso de acidente mortal envolvendo estes enganadores, mesmo que haja seguro, até a entidade que os autorizou para lá laborarem, é responsável na indemnização dos lesados, pois a seguradora não pagará, alegando com razão, que o seu segurado exercia ilegalmente.
Espectáculos artísticos

Definições 
Promotor de espectáculo – é a entidade que organiza e que exerce a gestão de dado espectáculo, contrata os artistas directa ou indirectamente para a realização do mesmo. Incumbe-lhe as responsabilidades da segurança, da qualidade e êxito do espectáculo, de proceder ao pagamento dos intervenientes. Pode contratar entidades profissionais para colaborarem na realização e promoção do espectáculo. Pode realizar patrocínios, cedência de espaço para outros fornecedores dos mais diversos serviços nomeadamente restauração, diversões, venda ambulante e outros. 
Promotor artístico - é a entidade de ligação entre artistas e os promotores de espectáculos e outros intervenientes, colaborando activamente na realização do espectáculo, quer na concepção, na qualidade, divulgação e sucesso do mesmo. Desloca-se aos locais do evento, reúne com os organizadores expondo as suas ideias, acerta pormenores com os artistas, com os fornecedores de iluminação e som, trata da hotelaria, catering, camarins, estadias, refeições, apresenta em palco os artistas, faz publicidade às suas expensas,… 
Agente artístico - é a entidade de ligação entre artistas e os promotores de espectáculos, sem colaborar activamente na realização do espectáculo.
1- Em concursos públicos para contratação de artistas, é obrigatória a intervenção de promotor ou agente artístico. 
Justificação - geralmente os vereadores ou responsáveis pelo pelouro da cultura querem ser eles a seleccionar os artistas, mas eles não estão na posse de todos os conhecimentos do mundo do espectáculo, pois não é o seu trabalho diário, assim muitas vezes os espectáculos não se desenvolvem/correm bem, não dando a melhor imagem, devido a falhas de coordenação e desconhecimento, da técnica, logística e vivência do mundo do espectáculo. Também favorece a corrupção devido a não haver no mínimo um profissional que saiba das cotações de cada artista podendo quem o contrata acertar valores muito maiores do que o artista faz. O agente ou promotor consegue normalmente melhores condições para os municípios e para os artistas.
2- O promotor artístico tem direito a uma comissão que não pode ser inferior a 15% do valor do contrato por ele firmado, não incidindo sobre o IVA cobrado. 
Justificação - estipula-se este valor porque normalmente os artistas não dão valor ao imenso trabalho destes profissionais, pagando o mesmo que ao agente, a comissão normalmente é 10%, mas é insuficiente para as despesas e esforço do promotor artístico.
3- O agente artístico tem direito a uma comissão que não pode ser inferior a 5% do valor do contrato por ele firmado, não incidindo sobre o IVA cobrado.
4- O promotor de espectáculo não pode estabelecer contrato com entidades que não estejam legais nos termos da lei vigente, no caso de promotores e agentes artísticos tem de verificar a validade actual das suas inscrições no IGAC. O promotor de espectáculo tem de inserir os principais dados acerca do espectáculo no site do IGAC até 15 dias antes do mesmo.
Justificação – evitar a evasão fiscal, reduzir a concorrência desleal, reduzir a corrupção, reduzir custos com o espectáculo. Exigindo-se nos dados a preencher o valor de todos os contratos será fácil a fiscalização por parte das finanças. 
5 - O promotor e agente artístico, têm de estarem colectados nas finanças, inscritos no IGAC e SPA e não podem representar, nem estabelecer contratos com artistas que não estejam colectados, tendo que previamente verificar a validade da inscrição no sitio da Internet das Finanças. 

6 O número anterior não impede que seja utilizado o acto único ou outra forma legal para um contrato isolado. 

7- O montante estabelecido num contrato de espectáculo, tem de ser integralmente pago durante a realização do mesmo, contudo podem serem negociadas outras condições, quando em mútuo acordo pelas partes envolvidas.
8 - Na contratação de espectáculos artísticos o valor do contrato terá de incluir o custo com estadias, deslocações, catering, refeições, comissões a promotores e agentes artísticos e outras despesas, excluindo o IVA (actualmente é isento) e os custos com direitos de autor, podendo os diversos montantes serem ou não descriminados no contrato. 
Justificação – tem havido muitos abusos com despesas de estadias as quais não são por vezes previstas e porque não estão regulamentadas. Normalmente o artista quer todas as mordomias, mesmo que impossíveis de realizar., no final a entidade promotora do espectáculo leva um rombo orçamental o que ainda é Maios complicado quando envolve despesas públicas que têm que ser orçamentadas e aprovadas previamente, tem levado à redução da actividade. Um promotor de dado espectáculo pode até oferecer a refeição mas não pode ser obrigado a pagar algo que á partida é muito difícil de quantificar, em especial pelos abusos cometidos por toda a comitiva que acompanha o artista.
9- A actuação dos artistas, os serviços e comissões dos promotores e agentes artísticos passam a estar sujeitos à taxa reduzida de IVA. 
10 – Nas cláusulas contratuais de um espectáculo artístico, tem de haver cláusulas penalizadoras para prevenir incumprimentos de uma das partes que provocaria prejuízos na outra parte, nomeadamente o cancelamento ser alheio aos artistas e agentes/promotores artísticos que não poderá ser inferior a 30% do valor do contrato, por sua vez a não comparência dos artistas obrigará a indemnizarem o promotor do evento na mesma percentagem.
11- Durante qualquer actuação artística se o promotor do evento solicitar aos respectivos artistas que actuem durante mais tempo, este deve aceitar, salvo se tiver justificação para a recusa, mas por cada hora ou fracção (superior a 30min) de actuação não prevista, têm direito a ser remunerado na proporção que estava estabelecido no contrato. 
12 Para qualquer actuação artística tem de ser atempadamente celebrado contrato.

Pré-escola para filhos de profissionais de circo e feira
Será conveniente estar clarificado na legislação que pode ser ultrapassado em 20% o número máximo de filhos de profissionais de feira e circo, admitidas temporariamente na pré-escola 
Justificação - Algumas creches e pré-escolas têm recusado os filhos dos empresários e trabalhadores itinerantes de feira e circo, mesmo quando estes apresentam o cartão próprio emitido pelo Ministério da Educação, alegando para tal que já não têm capacidade. 

É compreensível que se possa ultrapassar em 20% o número máximo de crianças admitidas, visto que normalmente as feiras duram poucos dias à excepção da feira de Viseu que dura mais, assim os funcionários não serão permanentemente sobrecarregados com a sobrelotação. 

Comissões de festas
As comissões de festas, de romarias, de queimas das fitas, e outras promotoras destes eventos, com obrigatoriedade de inscrição nos termos da lei, mesmo que sem capacidade jurídica estão sujeitas à seguinte regulamentação:  
1) Deverão obter, junto do Registo Nacional de Pessoas Colectivas, o respectivo número de identificação fiscal, a fim de proceder ao registo em IVA, em qualquer Serviço de Finanças. No caso de comissões de festas, havendo número de identificação fiscal do ano anterior este deve ser o mesmo. 

2) Actualizar anualmente em  qualquer Serviço de Finanças os nomes das pessoas que fazem parte da comissão/organização e outros dados.

3) Contabilizar em escrita organizada todos os donativos, receitas e despesas 

4) Organizarem o sistema de segurança, indicado a pessoa responsável pelas condições gerais e de segurança do recinto, as entidades contratadas de serviços de segurança. 

5) Ficam proibidos de celebrar transacções comerciais com entidades que não estejam em termos legais e fiscais devidamente constituídas e credenciadas. No caso de promotores de espectáculos e agentes artísticos eles também têm de ter válida a sua inscrição na Inspecção-Geral das Actividades Culturais,

6) A inobservância do número 3 deve ser considerado crime fiscal, a inobservância do número 4 deve ser considerado crime aquando de riscos relacionados com a segurança e não acautelados, enquanto que a inobservância dos restantes números será passível de coimas de acordo com a gravidade.
7) Regulamentarem a participação dos prestadores de serviços de restauração, diversões, venda ambulante e outros.

Aconselha-se que as comissões de festas constituam associações com o fim de organizarem e gerirem a festa anual da sua localidade. Sendo associações a organizar e gerir as festas públicas haverá menos custos para o EP pois haverá muita mais pessoas empenhadas, as quais são competentes e que trabalham gratuitamente conseguindo-se custos menores e melhores resultados em termos de receitas. 
Informação - A Lei n.º 40/2007 de 24 de Agosto Aprova um regime especial de constituição imediata de associações e actualiza o regime geral de constituição previsto no Código Civil, a qual simplifica e facilita o associativismo.
A constituição de associações que tenham como objecto a organização e realização da festa anual da sua localidade deviam ser subsidiados pelo IGAC no montante igual ao custo notarial dessa associação.
O EP não ficará a perder com este subsídio, que é uma forma de incentivo acrescida a este tipo de associativismo, pois só no primeiro ano com a cobrança de IVA, fará muito mais em receitas.
Alterações ao IVA
Que seja incluído na verba 2.13 Lista I anexa ao CIVA:

1- Os bilhetes de ingresso em festas públicas, espectáculos, manifestações desportivas e outros divertimentos públicos, bem como a utilização de instalações, ou outros espaços por festas públicas, prática desportiva, espectáculos ou outros divertimentos públicos.

2- As actividades directamente conexas com a produção de espectáculos artísticos nomeadamente serviços de aluguer de palco, camarins, bancadas, de sonorização e iluminação.

3- As actividades prestadas na realização de recintos improvisados ou itinerantes de espectáculos e divertimentos públicos nomeadamente serviços de sonorização e iluminação do recinto, gradeamento e segurança.
4- O aluguer de divertimentos.

5- A ocupação de espaço em feira ou mercado e exposições efectuadas no exterior de edifícios. 

Alterar a alínea e) do número 30 do Art.º 9º do CIVA que diz: 

e) A locação de espaços para exposições ou publicidade;
Para 
e) A locação de espaços para exposições efectuadas no interior de edifícios ou publicidade;
Justificação – As exposições em feiras ao ar livre atraem muito público, contudo as pequenas empresas para contenção de despesas não participam nelas e as médias reduziram o número de participações o que acarretou o encerramento ou suspensão de feiras. Como exemplo a Associação e Comercial e Industrial de Coimbra não realizou em 2007 a habitual feira, denominada CIC, por falta de participantes, o que é mau em especial para o desenvolvimento económico das pequenas e médias indústrias da região centro. 

Atendendo que não há um grande investimento para expor ao ar livre por parte do promotor do evento e atendendo a que é necessário dinamizar a economia, esta redução da taxa normal para taxa reduzida, virá contribuir para que haja mais expositores, atrair mais visitantes, algumas das feiras são de entrada paga o que contribuirá directa ou indirectamente em impostos, melhorará as feiras, contribuindo para o desenvolvimento da economia.
Todos os ingressos em acontecimentos festivos e espectáculos sem excepção passam a ficar sujeitos à taxa reduzida mesmo que o promotor seja isento, incluindo empresas públicas.
A ocupação de espaço público ou privado pertencente a entidade passiva de IVA, para utilização de circo, feira, diversões, desporto e espectáculos fica sujeito à taxa reduzida. Quando as entidades gestoras, promotoras, cedentes, tenham escrita organizada mesmo que isentos de IVA, terão neste caso de cobrar IVA, entregando ao SIVA essas importâncias deduzidas do IVA despendido directamente com essas operações. 
Justificação - As despesas relacionadas directamente com a produção dos espectáculos sendo a 5%, será mais fácil para a organização pagar aos seus principais fornecedores de serviços. 

Como todos os ingressos em acontecimentos festivos se passarem a ficar sujeitos à taxa de 5% reverterá geralmente IVA para o estado aumentando-se assim as receitas do estado, aliado a nova proposta de legislação sobre comissões de festas os elementos organizadores podendo ser remunerados pelo seu empenho e esforço de cumprirem as exigências legais farão tudo para haver lucro. 

Sendo doravante a taxa reduzida aplicada a estas actividades passará a haver muito menos evasão fiscal pois não e difícil pagar 5% de IVA comparado com a taxa normal de 21%.

Se os empresários andarem normalmente com IVA a recuperar deixarão de ter interesse em contabilizar mais despesas com IVA, contribuirá para o aumento da evasão fiscal pois tentarão fazer aquisições sem IVA já que é extremamente difícil a devolução de IVA pelo SIVA.

Se todos os feirantes passarem a pagar 5% de IVA pela ocupação de espaço em feiras e mercados haverá mais receitas a favor do EP porque actualmente a maioria é isenta devido a apresentarem vendas inferiores a 10000€, em especial os de carácter semanal. 
Participação em feiras, festas, romarias e outros eventos anuais
1- Os participantes em feiras, festas, romarias e outros eventos festivos de periodicidade anual, tem de ser graduados, respeitando a regra de que duas participações terão de valer mais de 50% na graduação.

2-Para a graduação, pode influenciar a qualidade do equipamento e ser habitante no município, podendo ainda haver outros critérios de avaliação, contudo é proibido o montante oferecido pela ocupação de espaço influenciar a mesma.

3-No caso de lugares de divertimentos que funcionem em rota, ou seja o local é rotativo entre os que detém a rota, o número de participações é igual ao número de vezes que lá foram os feirantes proprietários dessa rota.

4-Os mais graduados são os primeiros a participar no evento e têm de ser os primeiros a escolher o local de acordo com outras condicionantes.
5-Os locais de trabalho de cada feirante anual, que já participaram pelo menos nos últimos dois anos, têm de ser respeitados e reservados ao mesmo, o promotor/gestor do evento, deve zelar para que o mesmo se mantenha e no caso de obras no local que o tornem inviável para funcionamento, tem de usar todos os meios ao seu alcance para haver um local alternativo evitando assim que o feirante fique sem possibilidades de auferir qualquer rendimento.
6- Os promotores/gestores de feiras, festas e romarias e outros eventos anuais podem e devem impor sanções aos que violem a legislação ou não cumpram as regras em vigor, aplicando multas e podendo aplicar a sanção de proibição mínima de um ano e três anos no máximo de funcionar naquele espaço ou evento.
Justificação – previnem-se assim abusos e permitirá também o correcto desenrolar das actividades mencionadas. 

7-No caso do feirante e o promotor/gestor não chegarem ao acordo acerca do preço a pagar pela ocupação do espaço, então o lugar terá de ficar vago, e para efeitos de graduação contará como tendo participado metade do valor fixado por cada participação.
Justificação – previne-se assim os abusos pelos gestores do evento que têm cobrado valores exorbitantes pelo espaço, pois o feirante oferecerá o valor de acordo com as receitas que prevê realizar. Caso não se alcance o acordo o feirante ficará impossibilitado de auferir rendimentos. Só desta forma é que haverá justiça/equilíbrio no montante a pagar por dado espaço.
8- Os promotores/gestores de feiras, festas e romarias devem elaborar regulamento dos eventos e facultar cópia aos participantes. A mesma tem de ser divulgada no sítio da Internet do promotor, quando o haja.
9- Os concursos de atribuição de lugar a festas e feiras anuais quer sejam públicos ou a efectuar por qualquer outra entidade, destinam-se unicamente a novos lugares ou espaços que fiquem vagos seja por desistência ou reforma de quem o ocupava. Estes espaços destinar-se-ão aqueles que nunca participaram ou só tenham participado uma vez, permitindo que os do concelho tenham mais hipóteses de ser beneficiados mesmo  que nunca tenham participado.
Segurança social
Informação - A actual legislação permite aos empresários independentes em caso de baixo rendimentos só pagar metade da contribuição mínima. 
Atendendo a que muitos feirantes de carácter anual, só tem rendimentos em 6 ou menos meses por ano e necessitariam de solicitar todos os anos a redução da sua contribuição. 

Solicita-se então, que seja automaticamente autorizado o pagamento de metade do valor que pagavam, aos empresários feirantes que durante o período que estão parados, com o máximo de 6 meses por ano. Justificação – devido às dificuldades é quase impossível terem rendimentos para estarem na legalidade e como muitos poderão dar baixa da actividade no fim das feiras e só reiniciar passados 6 messes ou mais não terão que pagar à segurança social mas darão mais trabalho às finanças. Muitos empresários feirantes podem todos os anos dar baixa da actividade e reiniciar passados os meses de inactividade. 
A segurança social dos trabalhadores de vendedores ambulantes, circo, diversões, espectáculos, restauração em instalações amovíveis e de outras actividades normalmente desenvolvidas em festas e feiras anuais, com excepção dos trabalhadores que laboram em instalações fixas, e dos artistas contemplados pelo Decreto-Lei n.º 407/82 de 27 de Setembro que estabeleceu o regime base da Segurança Social aplicável aos artistas, deverá ser legislado com um regime laboral simplificado e com taxas mais reduzidas do que o regime geral, semelhante ao regime do pessoal doméstico.

Os pagamentos de ordenado podem ser diários no caso de um só dia de trabalho, preferencialmente devem ser semanais ou mensais conforme o interesse do funcionário.

Neste regime laboral e de segurança social mais simplificado e adequado à realidade o empresário A contrata por exemplo para um fim-de-semana o trabalhador B do qual só tem a obrigação de deter cópia da aptidão para o trabalho emitida pelo Serviço Nacional de Saúde, e cópia de um documento de identificação, tendo já previamente contratado o seguro de acidentes de trabalho sem nome. 

O trabalhador assina a cópia do recibo com o valor do total recebido, que já inclui percentualmente a parte de férias e subsídios de férias e natal, tendo de vir mencionado no recibo, a taxa de desconto retido para a segurança social. 

A entidade patronal assina o recibo para o trabalhador.

Mantendo-se que:

1-Até o dia 15 do mês seguinte o empresário pagará a segurança social o desconto retido acrescido da sua parte. 

2-No final do ano o empregador declarará para as finanças os rendimentos pagos a cada trabalhador que esteve ao seu serviço, para permitir o controle dos rendimentos declarados.
Justificação - Com um regime simplificado, menos burocrático e com taxas mais baixas, como acontece no regime doméstico, diminuiria radicalmente a fuga aos respectivos descontos/pagamentos aumentando as receitas da segurança social. 

A legislação actual não é prática porque geralmente a contratação ocorre geralmente durante o fim-de-semana com carácter sazonal e eventual, mas a exigência legal é de que previamente se inscreva o trabalhador. Actualmente a única simplificação que há é a de contratar o seguro de acidentes de trabalho que, tem a possibilidade de não especificar os nomes dos trabalhadores devido há grande mobilidade dos trabalhadores.

O trabalhador deve guardar o recibo para declarar ao IRS e para verificar se o empresário efectuou o pagamento dos descontos, caso contrário é sua obrigação denunciar a falta à segurança social. 

Redução do número de desempregados pois se a pessoa está contratada mesmo que temporariamente contribuirá para reduzir o número de desempregamos.

Redução da percentagem de pessoas a serem excluídas pela segurança social devido a nunca terem descontado.

Maior controlo fiscal pelo estado pois sendo contabilizadas pelos empresários as despesas com pessoal contribuirá para reduzir a evasão fiscal.

Publicidade

Nota informativa - O Decreto-Lei n.º 105/98, 24 de Abril, regula a afixação ou inscrição de publicidade na proximidade das estradas nacionais fora dos aglomerados urbanos
….

Artigo4.º
Excepções

A proibição prevista no n.º 1 do artigo anterior não abrange: 

a) Os meios de publicidade que se destinem a identificar edifícios ou estabelecimentos, públicos ou particulares, desde que tal publicidade seja afixada ou inscrita nesses mesmos edifícios ou estabelecimentos;

b) Os anúncios temporários de venda ou arrendamento de imóveis, desde que neles localizados;

c) Os meios de publicidade de interesse cultural; (redacção do Decreto-Lei nº 166/99)

d) Os meios de publicidade de interesse turístico reconhecido nos termos do Decreto Regulamentar n.º 22/98, de 21 de Setembro (redacção do Decreto-Lei nº 166/99)
…

Que seja alterado e aditado ao artigo 4º do Decreto-Lei n.º 105/98 o seguinte:

c) Os meios de publicidade de interesse cultural, incluindo feiras e festas.
e) Os meios de publicidade que se destinem a indicar o caminho para estabelecimentos, ou eventos, desde que tal publicidade tenha menos de 1m2 por estabelecimento ou evento e não obstrua a visibilidade da sinalização já existente, aos quais é dispensado o licenciamento.

f) Os meios de publicidade instalados em edificações ou no seu terreno até à distância máxima de 100m ao exterior da edificação.    
Justificação – Atendendo à importância das feiras e festas, quer para o comércio local quer para o para o turismo, os visitantes que não sabem o caminho ou a sua localização, andarão às voltas à procura do local, terão que parar para indagar do caminho, podendo alguns acabar por desistir, também embaraçam o transito e por vezes criam situações de risco ao pararem ou mudarem subitamente de direcção podendo culminar em acidentes rodoviários. 

É necessário evitar os inconvenientes expostos. Assim com estas alterações resolve-se os inconvenientes expostos possibilitando a promoção às feiras e festas.    
Muitas vezes até para o novo carteiro encontrar um estabelecimento que se situa a poucas centenas de metros de uma estrada se torna difícil, tendo que andar às voltas a indagar pela localização e para um visitante que não conheça a localização ou caminho andará às voltas com todas as desvantagens que dai advêm, assim com a possibilidade dos estabelecimentos poderem sinalizar o caminho evitará os inconvenientes, sendo a placa limitada a 1m2/estabelecimento a sua dimensão não provocará constrangimentos paisagísticos devido ao pequeno tamanho ainda mais que hoje com as eólicas não se põe essa questão. A sinalização facilitará as pessoas que se deslocam aos estabelecimentos como também contribuirá para a promoção dos próprios estabelecimentos.

A actual legislação não permite publicidade nos edifícios rurais ou quando não se situem em aglomerado urbano, assim a nova alínea f) vem acabar com essa lacuna. Por questões paisagísticas sugere-se uma distância máxima ao edifício de 50m.

Regulamentos Municipais

Alterar a Lei nº 169/99 de 18 de Setembro, que estabeleceu o quadro de competências, assim como o regime jurídico de funcionamento, dos órgãos dos municípios e das freguesias, a qual foi alterada pela Lei nº 5-A/2002:
1- Os Municípios têm de ser obrigados a regulamentar: o funcionamento de festas públicas e feiras anuais, a utilização de espaços municipais e de outros sobre a sua tutela, as respectivas taxas de utilização, os critérios de entrega de espaço aos feirantes, e posteriormente os publicarem na Internet em que as alterações aos regulamentos e taxas de ocupação só terão eficácia passados 30 dias no mínimo após aprovação. 
2 - Nas festas, feiras, romarias e outros eventos anuais as taxas a pagar aos municípios devem ser fraccionadas ao dia. (normalmente as taxas são mensais e não fraccionáveis mas acontece que às vezes as festas só são de 3 dias).

3- No caso de máquinas de jogos e jogos recreativos itinerantes, as taxas a pagar devem ser fraccionadas ao dia para as feiras/festas anuais (normalmente as taxas são semestrais ou anuais).

4- Os regulamentos têm de incluir uma graduação para os participantes, de acordo com o número de participações, não podendo o preço oferecido pelo local alterar tal graduação. Na graduação pode influenciar a qualidade do equipamento e ser habitante no município, contudo estes últimos e outros critérios terão menor valor na graduação. Os mais graduados são os primeiros a participar e tem de ser os primeiros a escolher o local de acordo com outras condicionantes.
Justificação – Muitos municípios não regulamentado a ocupação de espaços para as actividade de circo, divertimentos, espectáculos e feira/festa anual. Como exemplo aponta-se a CM de Ponte de Lima, ao qual já o solicitámos há mais de uma ano nunca o enviou, nem o seu Presidente terá dado início ao mesmo, pelo que em 8/2007 tornámos a pedi-lo, tendo a mesma recusado o funcionamento do circo Mundial em 2006 alegando que em primeiro iriam regulamentar mas que ainda não o fizeram. O Código do Procedimento Administrativo CPA (DL442/91) diz no número 1 do Art.º 115 Os interessados podem apresentar aos órgãos competentes petições em que solicitem a elaboração, modificação ou revogação de regulamentos, as quais devem ser fundamentadas, sem o que a Administração não tomará conhecimento delas.
Devido à falta de regulamentação e em especial da falta de cumprimento do Art.º 117 do CPA que diz: Tratando-se de regulamento que imponha deveres, sujeições ou encargos, e quando a isso se não oponham razões de interesse público, as quais serão sempre fundamentadas, o órgão com competência regulamentar deve ouvir, em regra, sobre o respectivo projecto, nos termos definidos em legislação própria, as entidades representativas dos interesses afectados, caso existam.
No preâmbulo do regulamento far-se-á menção das entidades ouvidas. 
Isto não tem acontecido apesar do CPA datar de 1991, assim os feirantes e os proprietários de circos têm sido desprezados e explorados. Como é sabido a falta de regulamentação estimula a anarquia.
Ruído

Em Espectáculos, 

Os números seguintes referem-se a qualquer tipo de espectáculo, excepto pirotécnicos, aéreos ou outros em que a amplificação sonora não é a principal fonte de ruído.

1- Os espectáculos ficam limitados a 120dB Leq, medidos horizontalmente a partir de 5 m de distância, ao plano vertical que as colunas se encontram. A partir de 5m de distância, o som em 95% do tempo não pode ultrapassar 120db.
2- O palco deve ficar voltado com a frente, para onde não haja habitações, se possível num raio de 2km.

3 - Quando não seja possível cumprir o disposto no número anterior, as colunas de som devem ficar distribuídas em redor do recinto, com a frente voltada para o mesmo. (Exemplo - Em Silves, a Fábrica do Inglês, assim procede, com eficácia, para redução do ruído incidente nas habitações que rodeiam aquele local de entretimento e de espectáculos).

4 - A distorção harmónica total admitida é de 5%.

5 - O som deve ser equilibrado de tal modo que não haja frequências em excesso, que provoquem dor nos ouvidos do público, em especial para as frequências na ordem de 2 a 3kHz.

6 - Técnicos de som que já tenham perdido capacidade auditiva, estão proibidos de trabalharem isoladamente sem terem outro colega que ouça bem, sem terem uma motorização por espectro por frequência da potência presente no recinto. 

7 - Espectáculos nocturnos próximos de habitações, a menos de 1km de distância) deverão ser organizados de modo a terminar até as 2h, mas no caso de atraso do início do espectáculo ou haver muito público interessado na continuação o espectáculo poderá ser prolongado mas, terá de terminar até às 3 horas da manhã.

Em Divertimentos
1- A passagem de música ou falar ao microfone, é limitado a 110dB Leq, medidos horizontalmente a partir de 1 m do perímetro exterior do divertimento, excluindo rampas de acesso.
2 - A passagem de música, acima de 85dB Leq, obriga a que a música seja oriunda de uma única fonte, para evitar o ruído ensurdecedor, somatório oriundo de cada divertimento passar música diferente. Pode empregar-se a sintonia de uma dada emissora de rádio, ou o sinal pode ser distribuído por cabo ou por wireless que cumpra as demais disposições legais em vigor.
3 - Passar música ou falar ao microfone, acima de 85dB Leq, obriga a que as colunas estejam orientadas para o interior do divertimento.

4 - Fica proibido o emprego do microfone para dizer, obscenidades, gritar excepto em caso de sinistro ou para cumprimentar os passageiros e de fazer ou gerar ruídos sem nexo.

5 - O promotor do evento pode exigir níveis mais baixos, mas os mesmos terão de ser especificados no contrato de cedência de espaço, bem com a hora nocturna ou outras em que deve haver uma forte redução do nível sonoro produzido.

6 - A distorção harmónica total admitida é de 5%.

7 - O som deve ser equilibrado de tal modo que não haja frequências em excesso, que provoquem dor nos ouvidos do público, em especial para as frequências na ordem de 2 a 3kHz.                                       8 - As sirenes ou buzinas muito potentes só podem tocar num espaço curto de tempo e a partir das 22h é proibida a sua utilização. 
9- É obrigatório o uso de silenciadores nos descarregadores de ar de cilindros pneumáticos que sejam barulhentos, nomeadamente cangurus e saltamontes. 

10- A infracção aos números anteriores, dá direito ao promotor do evento, de aplicar uma coima de 250€ pela primeira infracção, 500€ pela segunda e a proibir completamente o som à terceira infracção. Enquanto a coima não for paga fica proibido o uso do sistema sonoro. O disposto neste número não dispensa a aplicação de outras sanções da diversa lei do ruído em vigor.
Em Circos

1- As colunas de som devem ser suspensas nos pilares da estrutura do circo, a uma altura conveniente, de modo a ficarem voltadas para o público, fazendo a frente da coluna um ângulo mínimo de 45º com o chão, para que o som não se propague tanto e se reduza o ruído incidente nas habitações mais próximas.

2. O som deve ser equilibrado de tal modo que não haja frequências em excesso, que provoquem normalmente dor nos ouvidos do público, em especial para as frequências na ordem de 2 a 3kHz. 
3- A distorção harmónica total admitida é de 5%.

Taxas e licenças municipais

1- Em feiras/festas anuais com espectáculos ou haja cedência de espaço não gratuita a diversões ou outras actividades que passem música, é o promotor do evento que pagará a taxa da licença de ruído. 
2- O funcionamento isolado de divertimento que cumulativamente não passe música nem utilize sirenes/buzinas/campainhas, e ou o valor do ruído gerado pelo normal funcionamento da diversão não ultrapasse 80dB Leq, é isento de licença de ruído. 

3 - O ruído gerado pelos utilizadores de diversões ou outras actividades do género não é motivo para a aplicação/cobrança de taxas de ruído. 
4 - As taxas de ruído em feiras/festas serão calculadas de acordo com a área ocupada por actividades ruidosas.
Lista de sentenciados por dívidas não pagas no período determinado pelo tribunal
Quem for condenado por tribunal Português, por incumprimento de obrigações pecuniárias emergentes de contratos, após ultrapassado o período determinado pelo tribunal para pagamento, deverá constar de lista no sítio da Internet pertencente ao Ministério da Justiça, criado para este efeito, enquanto não liquidar o valor a que foi condenado deve constar da mesma lista.
Justificação- os vigaristas e enganadores, terão mais dificuldade em prosperar. Não há grande possibilidade de combater os vigaristas profissionais com a actual legislação Portuguesa. Eles são condenados várias vezes, mas nunca pagam e nem são penalizados por isso. O ideal será um aditamento ao código penal, para punir com crime, quem se dedica a contrair dívidas com intenção de não pagar. Com a criação deste mecanismo haverá mais segurança de cumprimento dos contratos. Como exemplo aponta-se o Brasil onde é usado este mecanismo.
Venda de veículos automóveis, tractores e reboques

Na Venda de veículo automóvel, tractor ou reboque o vendedor tem a obrigação, após venda da sua viatura, de apresentar no prazo de 60 dias, na Conservatória dos Registos Comercial e de Automóveis ou na Direcção Geral de Viação, conforme o caso, os documentos em vigor e todos os outros elementos necessários para se proceder ao registo em nome do novo proprietário. Esta obrigação não retira ao comprador a sua responsabilidade de suportar o custo do registo. 

Exceptua-se desta obrigação quando:

A venda se destine a revenda. Reconhece-se como revenda de empresa cujo objecto seja o comércio a retalho desse tipo de veículos. O revendedor tem de entregar declaração comprovativa ao vendedor onde é mencionada a hora e data da transacção.  

A venda se destine a exportação. O exportador tem de entregar ao vendedor declaração comprovativa ao vendedor onde é mencionada a hora e data da transacção.

Seja veículo em fim de vida, destinando-se a sucata ou reutilização de peças, de acordo com o Decreto-Lei n.º 196/2003 de 23 de Agosto. 

A cedência de veículo automóvel, tractor ou reboque por prazo superior a 60 dias, mesmo que gratuitamente, tem de ser feita em documento com a assinatura reconhecida de todos os intervenientes, da qual terá de se entregar cópia no prazo de 30 dias à Conservatória dos Registos Comercial e de Automóveis ou na Direcção Geral de Viação, conforme o caso. O documento de cedência tem de mencionar a quem incumbe a responsabilidade pelo pagamento do Imposto Único de Circulação (Lei22-A/2007) e o prémio do seguro. 

Nenhum vendedor pode entregar a viatura ao comprador sem estar na posse de todos os elementos necessários ao registo. No caso de veículo automóvel, tractor ou reboque novo ou que tenha sido importado e ainda não haja o documento único automóvel, o comprador assinará o documento próprio para registo sem se preencher o espaço do número da matricula, no caso da matricula ser provisória. 

Constitui contra-ordenação, quando os prazos sejam ultrapassados. Passa a ser crime quando o prazo for ultrapassado 60 dias. Não será levantado auto ao vendedor se o motivo não lhe for imputável. 
Justificação - Redução da imensa lista de viaturas a apreender pelos antigos proprietários que ainda têm o registo em seu nome dificultando o trabalho das forças de segurança pública.

Diminuição da falta de pagamento do Imposto Único de Circulação.

Redução da falta de pagamento de coimas e de contra-ordenações, porque até agora uma viatura vendida é não transferida a propriedade dá direito ao proprietário de a mandar apreender e possivelmente de não pagar o Imposto.

Redução do tempo de cobrança de coimas e de contra-ordenações

Redução de processos em tribunal.

Normalmente os vigaristas não procedem ao registo dos seus veículos para que os mesmos não sejam alvo de penhora.    

Atendendo à sobrecarga da ANSR e à necessidade de centralização do registo automóvel o registo de reboques deveria passar a ser efectuado pela Conservatória de Registos Automóveis como já foi previsto.

Segurança rodoviária
Devido à regulamentação sobre estradas estar muito desactualizada, (a maior parte tem mais de 50 anos) permitindo que cada projectista conceba estradas com mais ou menos regras de segurança, e por ser nas estradas que há mais mortes com sinistros, o governo em especial na pessoa do Sr Primeiro Ministro como engenheiro civil e com experiência profissional no sector, poderá e deverá contribuir para que a legislação portuguesa, a nível de prevenção rodoviária passe a ser das mais evoluídas a nível europeu, como já é a da prevenção dos fogos florestais a qual já mostra resultados, aliado a melhores condições climatéricas em comparação que o resto da Europa, salvo Espanha e Grécia, permitirá que Portugal passe a ter num curto espaço de tempo um dos índices mais baixos de sinistralidade rodoviária.
A manutenção e concepção de novas estradas deve ser regulamentada exaustivamente para que se tornem mais seguras, como são as auto-estradas que na legislação individual, já estão previstas muitas medidas de prevenção devendo rever essa legislação todos os anos, para que não omita pormenores já conhecidos, que permitiriam reduzir o número de acidentes. 
Os feirantes anuais e empresários de circo, fazem muitos kms em Portugal com a sua viatura ligeira, pois têm de se deslocar várias vezes a cada município, a fim de tratar do contrato de ocupação de espaço, assim uma melhor segurança rodoviária será também importante para eles. 
O governo podia criar um site para servir de base de dados sobre prevenção rodoviária, para onde seriam enviadas ideias, trabalhos, investigações acerca de segurança e prevenção rodoviária nomeadamente nos seguintes pontos:


a)- Fórmulas de utilização de divisórias em betão,


b)- Utilização de outras divisórias 


c)- Fórmulas de inclinação das curvas em função do tipo de estrada 


d)- Fórmulas para desnivelar as faixas em curvas


e)- Fórmulas para escoamento de águas pluviais


f)- Tipo de pavimento em: curvas, descidas com forte inclinação e outros locais com elevado risco de colisão/despiste.  


g)- Regras para evitar o deslizamento sobre água.

h)- Regras/competências para sinalização; exemplos: 
1– é obrigatório que as faixas de sentido único, quando confluem com outras, tenham junto das bifurcações setas no chão a indicar o seu sentido. Os serviços de sinalização de trânsito das autarquias quando detectem faltas de sinalização, nomeadamente, a não sinalização da proibição de ultrapassar em curvas sem visibilidade, podem fazê-lo imediatamente e comunicar para este site.


i)- Fórmulas para utilização de lombas de advertência; exemplo hipotético: 1- Estrada com largura entre 6 a 8 m, com curva de raio compreendido entre 20 a 30 m antecedida de recta com mais de 200 m é sinalizada a 40 m antes da curva com quatro lombas de 10mm intervaladas a 2m entre cada.


j)- Fórmulas para os declives em arribas e taludes em função da altura e solo, para evitar deslizamentos/desabamentos de terras.


l)- Tipo de vegetação a empregar em declives e em redor das estradas que minimize: o risco de deslizamentos/ desabamentos de terras, o risco de incêndio, o risco de queda de árvores na estrada, o custo de corte e limpeza da vegetação.


K)- Fórmulas de utilização de bandas sonoras laterais, incluindo dentro de povoações para evitar atropelamentos.


m)- Fórmulas/tipos de lombas para redução de velocidade em locais de risco, atendendo ao risco de vibrações/ruído transmitidas aos edifícios próximos.


n)- Definição de locais para passadeiras para diminuir os atropelamentos.


o) - Fórmulas de passeios para protecção de peões em função da estrada.

p) – Guardas de protecção em pontes e viadutos para em caso de despiste consigam resistir e evitem a queda de viaturas ligeiras. 
Algumas sugestões para prevenção rodoviária deveriam ser aplicadas urgentemente, como já existem na Europa:

1 - A velocidade máxima permitida nas auto-estradas ser 130km/h (França,…)

2 - A velocidade máxima permitida nas auto-estradas no caso de chuva ser 110km/h (França,…)
3 - A velocidade máxima permitida nas auto-estradas no caso de nevoeiro intenso ser 80km/h (Itália, França,…) 
Em condições adversas de chuva e nevoeiro, é que deverá incidir mais o controlo de velocidade, pois é quando há mais acidentes mortais, assim, juntamente com estas três alterações de limites de velocidades, as quais permitiriam uma forte redução de sinistros em auto estradas, em especial com chuva e nevoeiro. Sob estas condições adversas dá-se a maioria dos acidentes, ao mesmo tempo permitia diminuir a ilegalidade praticada nas estradas portuguesas, devido ao aumentar-se a velocidade máxima para 130km/h. Qualquer condutor profissional sensato, reduz a velocidade com chuva e a reduz muito mais com nevoeiro. 
4 - Identificar em cada passagem inferior a altura livre do pé direito, para facilitar os transportes de grande dimensão (Espanha, França, Itália não são sistemáticos) 
Para o transporte de grandes divertimentos, gruas e máquinas de grandes dimensões, irá permitir passarem por onde julgavam não haver altura, e reduzir as colisões nos locais por onde julgavam que havia altura suficiente. 

5 - Todas as viaturas pesadas, têm de ser obrigadas a andar com extintor, para combate a incêndios.

Pode-se ver nas auto-estradas portuguesas o alcatrão queimado, devido às viaturas terem ardido até só ficar o metal, nalguns casos o fogo passa para a floresta. Os camiões têm um elevado risco de incêndio devido a peso excessivo aliado à pressão baixa dos pneus, e devido á fugas na válvula de ar os travões não destravam completamente levanto ao sobreaquecimento dos calços até que estes se incendeiam e transmitem o fogo ao pneu. Os proprietários de divertimentos já andam com extintores, que têm de ter na cabina do divertimento, pois na viagem, passam-no para a cabine do tractor ou camião, pois já sabem destes riscos por experiência própria. Também no caso de haver um incêndio que seja numa viatura ou um incêndio florestal esteja a iniciar-se, haveria muito mais possibilidades de apagá-lo logo no início, devido a passarem a circular pelas estradas muitas viaturas equipadas com extintores. No Brasil que não há tantos riscos de incêndio florestal pois a vegetação está sempre verde, com excepção de algumas zonas interiores, até os ligeiros são obrigados a andar com extintor.
6 – Curvas de estradas com muita incidência de acidentes, devem ser urgentemente alvo de correcção, sob o ponto de vista de criar um razoável declive para o interior. O custo não será muito grande quando comparado com o da diminuição do raio da curva, com um razoável declive até as viaturas com cisternas deixam de ter que reduzir tanto a velocidade sem correm o risco de tombarem na curva, evita-se a queda de tijolos que são a principal carga a cair dos camiões e reduzia-se a probabilidade de se acumular água sobre a estrada.

O despiste em curvas seja por distracção ou por velocidade em demasia é uma das principais causas de acidente mesmo com piso seco.

7- Junto a cruzamentos, entroncamentos, rotundas e passadeiras, as sebes têm de ser sistematicamente podadas para não passarem mais de 0,8 m de altura (medidos a partir do nível da estrada), numa extensão mínima de 20 m junto aos cruzamentos/entroncamentos, numa extensão mínima de 20 m antes e depois da rotunda e também numa extensão mínima de 20 m para cada lado da passadeira.
A falta de visibilidade contribui também para uma elevada sinistralidade e que em muitos casos pode ser facilmente evitada.

Direitos conexos
Definição da Wikipédia

Direitos conexos, vizinhos ou afins são os direitos dos artistas, intérpretes e executantes, vinculados aos sistemas de direito autorial de alguns países (em especial os de tradição romano-germânica e de línguas latinas), sendo-lhes concedida protecção semelhante à dos direitos de autor propriamente ditos. Tem-se que o objecto destes direitos encontra-se associado a obras intelectuais previamente criadas, referindo-se à difusão criativa destas obras. Um exemplo clássico é o de o intérprete de uma canção, que incorpora à obra já criada um esforço criativo seu, no ato de interpretá-la.

Nem todos os estados conferem protecção expressa aos direitos conexos.
Informação - O Decreto-Lei n.º 63/85 de 14 de Março, que aprova o Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos, foi alterado pelos diplomas: Lei n.º 50/2004, Lei n.º 62/98, Decreto-Lei n.º 334/97, Decreto-Lei n.º 332/97, Lei n.º 114/91 e Lei n.º 45/85 

Devido à falta de regulamentação dos direitos conexos e aos preços exorbitantes praticados agora pela Passmúsica, da AudioGest e GDA quando em comparação com os valores cobrados pela SPA. Esta deixou recentemente de cobrar direitos conexos, o que é estranho e não parece haver nenhum impedimento legal (será que houve um acordo entre estas entidades?). 
Apesar da SPA ser única a cobrar direitos de autor, esperemos que a cobrança de direitos conexos possa ser exercida por várias entidades, concorrendo entre si, para que haja liberdade de concorrência, nem que par tal tenham que proporcionalmente (com o seu peso da representação da música que é passada em Portugal) de entregar parte das receitas cobradas umas hás outras para haver equidade no valor a ser distribuído a quem detém os direitos. Se A detém 50% das representações, então terá de distribuir 50% pelas restantes.
Uma grande questão que tem de ser regulamentada é quem diz com base nas estatísticas qual o tempo percentual que cada música é passada em Portugal para usos profissionais. A entidade terá de ser isenta não devendo ser quem cobra os direitos conexos. Será adequada a SPA?
Sendo os direitos conexos, direitos paralelos ao direito de autor, os valores a cobrar também tem de estar paralelos aos direitos de autor e agora estas entidades aproveitando-se da lacuna legal, cujos directores pretendem enriquecer em pouco tempo sem despesas e sem esforço, e possivelmente estão a distribuir uma pequena fracção do cobrado aos intérpretes. 
É necessário impor que das verbas cobradas pelas licenciadoras de direitos conexos, terá de ser distribuída uma percentagem mínima de igual modo por intérpretes e editoras discográficas, sugere-se 80%.

Não pode ser como alega a AudioGest e GDA, que com a quebra de vendas e proliferação de cópias ilegais, que terão de ser as entidades profissionais que necessitam de passar som para funcionarem a terem de pagar muito mais para compensação da quebra de receitas.
Os proprietários de divertimentos necessitam, de passar música para criar animação e estes se não utilizam cópias ilegais, não podem pagar mais pela quebra de venda legal da música, compreende-se que utilizar profissionalmente cópias discográficas ilegais seja crime, contudo passar música sem licença ser crime é um absurdo. Assim a AudioGest e GDA aproveitam-se disto para meter acções crimes sem pagarem custas judiciais a quem não lhes paga os valores exorbitantes.

Solicita-se urgentemente que deixe de ser crime passar música sem ter licença. A AudioGest e GDA terão de passar a pagar custas judiciais aquando da entrega da respectiva queixa cível.
Só o EP, se quiser legalmente continuar a passar música nos seus espaços, terá de pagar milhões à Passmúsica. A tabela estabelecida pela AudioGest e GDA para um hospital clínica ou outro estabelecimento de saúde com uma área de 800m2 poder passar música, é de 368,66€/ano.
Recorde-se que a duração de direitos conexos é de 50 anos (artº183). David Brown disse recentemente que num espaço de 10 anos deixará de haver direitos sobre cópias musicais. Não sabemos quando acabarão, mas, temos a certeza que os mesmos não podem continuar a ser um abuso, nem uma minoria explorar injustamente os demais portugueses por falta de regulamentação adequada dos direitos conexos.

Autorizar o uso de qualquer formato digital para passar música ao público, desde que a entidade que passa a música, esteja na posse dos originais ou tenha autorização para tal dos intérpretes ou representantes destes. 
O promotor de qualquer evento em que seja normal passar-se música, como os divertimentos é que têm de ser responsável pelo licenciamento e pagamento dos direitos conexos, podendo cobrar esse montante às entidades que passarem música no montante proporcional à área ocupada.

Os vendedores de qualquer formato de música gravada, devem estar isentos de direitos conexos, uma vez que estão a realizar receitas com as suas vendas para os autores/editores/intérpretes das respectivas músicas contribuindo para a divulgação da música.

As estações de rádios devem ser isentas ou só pagarem uma pequena taxa, uma vez que estão a divulgar a música e não é dela que obtêm receitas. 
Quem detenha acordos para licenciamento dos direitos conexos, deve estabelecer como principais parceiros, os municípios para licenciamento de passar música, já que ao serem eles que licenciam o ruído terão muitas entidades identificadas a necessitar do licenciamento para passar música, os municípios devem ter um desconto mínimo de 30% dessa contrapartida.

Qualquer autoridade policial deverá aplicar coima à falta de licenciamento para passar música revertendo uma percentagem a favor do EP outra da corporação policial e outra a favor das entidades 
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